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Resumo 
 
Jogos Digitais são artefatos tecnológicos dependentes de conhecimento científico e 

tecnológico de ponta. São, também, artefatos culturais, que possuem um elevado 

potencial de mobilização social e cognitiva, possibilitando a promoção e a valorização 

da cultura local e nacional. Ou seja, a produção de Jogos Digitais é uma atividade 

econômica com elevado potencial de geração de trabalho e renda, podendo crescer a 

taxas mais elevadas que a média da economia como um todo. Mas, como já constatado 

em outros países, o desenvolvimento da indústria de Jogos Digitais depende de 

políticas públicas. Este relatório apresenta um conjunto de políticas que visa dar o 

impulso inicial ao desenvolvimento da indústria brasileira de Jogos Digitais. São cinco 

os objetivos de políticas públicas: a) indústria criativa e inovadora; b) capacitação de 

recursos humanos; c) financiamento visando crescimento sustentável; d) criação de 

ambiente de negócios favorável; e e) o poder público indutor do consumo público e 

privado. Para cada objetivo um elenco de políticas públicas é definido. Tais objetivos e 

proposições de políticas são resultantes de um processo no qual a equipe de projeto 

manteve permanente interação com a comunidade de Jogos Digitais local e 

internacional, visando tornar os resultados adequados e viáveis para todos os 

envolvidos. 

 

Palavras Chaves: Jogos Digitais, Indústria Brasileira, Proposição de Políticas, Políticas Públicas, 

Indústria Brasileira de Jogos Digitais, IJD, IBJD, Economia Criativa, Indústria Criativa, 

Competitividade, Inovação, Recursos Humanos, Financiamento, Crescimento das Empresas, 

Competitividade Internacional, Crescimento Sustentado, Criação de Ambiente de Negócios, 

Consumo Público, Consumo Privado, Compras Governamentais, Perspectivas para a Indústria, 

Classificação das Ações, Método Delphi, Capacitação de Recursos Humanos, Gerenciamento. 

 
 

  



 
 

 

Abstract 
 
This report presents an overview of Public Policies that might be put into action in 

order to develop and strengthen the Brazilian Industry of Digital Games (BIDG). The 

research introduces an industry still under construction, in which well-defined Public 

Policies Proposals, based on the Brazilian real market data concerning Digital Games, 

could fully develop to be competitive and innovative, nationally and internationally, 

adequately exploring talents and human resources, in order to operate on a global 

class. To do so, some of these policies regard to the promotion of access to public 

funding, training of professionals and companies, creating conducive to business 

environments based on sustained growth, as well as generating demand by 

positioning the government as a purchaser of products and possible developer / 

funder for projects. The presentation of the outlook for IBJD shows growing actions 

led by public initiative, in addition to actions led by the private and mixed institutions, 

and dependent actions of the community, besides limitations for each of these 

actions. 

 

Keyword: Digital games, Brazilian Industry, Proposition Policy, Public Policy, Brazilian Industry 

of Digital Games, IJD, IBJD, Creative Economy, Creative Industry, Competitiveness, Innovation, 

Human Resources, Finance, Business Growth, International Competitiveness and Sustainable 

Growth, Creating Business Environment, Public Consumption , Private Consumption, 

Government Procurement, Prospects for the Industry Classification of Actions, Delphi method, 

Human Resource Training, Management. 

 
 

  



 
 

 

Resumen 
 
Este informe presenta una visión general de las políticas públicas que se pueden 

instituir con el fin de desarrollar y fortalecer la industria brasileña de juegos digitales 

(IBJD). El estudio presenta una industria todavía en construcción, en el que las 

propuestas de políticas públicas bien definidos en base a los datos de reales del 

mercado de Juegos digitales brasileños, podría desarrollarse plenamente para ser 

competitiva e innovadora, nacional e internacionalmente, explorando adecuadamente 

talentos y recursos humanos y operativos en una escala global. Para ello, algunas de 

estas políticas se refieren al fomento del acceso a la financiación, la formación de 

profesionales y empresas, la creación de ambientes de negocios propicio para el 

crecimiento sostenido, así como la generación de la demanda mediante la colocación 

de los medios de comunicación públicos como comprador de productos y 

desarrolladores de proyectos. La presentación de las perspectivas para IBJD muestra 

un incremento vinculado a las acciones encabezadas por medios públicos, acciones 

dirigidas por medio de instituciones privadas y mixtas, y acciones dependientes de la 

comunidad, y las limitaciones de cada una de estas acciones. 

 

Palabras claves: Juegos digitales, Industria Brasileña, Propuestas de Políticas , Políticas 

Públicas, Industria Brasileña de Juegos digitales, IJD, IBJD, Economía Creativa, Industria 

Creativa, Competitividad, Innovación, Recursos Humanos, Finanzas, Crecimiento Empresarial, 

competitividad internacional y crecimiento sostenible, creación de ambiente de negocios , 

consumo público, consumo privado, contratación pública, perspectivas de la Clasificación 
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GLOSSÁRIO – Siglas & Abreviaturas 

Em caso de dúvidas sobre o significado das siglas e abreviaturas utilizadas 

nesta obra, e em outras relacionadas, o presente glossário servirá para dirimir 

tais dúvidas, além de indicar a primeira ocorrência do termo, e apresentar um 

significado conceitual e prático para o termo / entrada. 

 

ABES Associação Brasileira das Empresas de Software, citado em "1o 

Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Exerce a missão de 

representação setorial nas áreas legislativa e tributária, a 

proposição e orientação de políticas voltadas ao fortalecimento de 

cadeia de valor da Indústria Brasileira de Software e Serviços 

ABRADI Associação Brasileira das Agências Digitais, citado em "1o Censo da 

Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Entidade de classe, sem fins 

lucrativos, que defende os interesses da empresas 

desenvolvedoras de serviços digitais no Brasil. 

Abragames  Associação Brasileira dos Desenvolvedores de Jogos Digitais, citado 

em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Entidade 

sem fins lucrativos com o objetivo de fortalecer a indústria nacional 

de desenvolvimento de jogos. 

Acigames Citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". 

Associação criada com a finalidade de representar e regulamentar 

a indústria e comércio dos jogos eletrônicos e incentivar 

culturalmente a área de games no Brasil. 

ADJOGOSRS Associação dos Desenvolvedores de Jogos Digitais do Rio Grande 

do Sul, citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos 

Digitais".  

ApexBrasil Agência Brasileira de Promoção de Exportação e Investimentos, 

citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitatis". Atua 

para promover os produtos e serviços brasileiros no exterior e atrair 

investimentos estrangeiros para setores estratégicos da economia 

brasileira. 



 
 

 

ASSESPRO Associação de Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, 

citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". 

Entidade sem fins lucrativos, regida por seus Estatutos Sociais, 

criada com o intuito de representar empresas privadas nacionais 

produtoras e desenvolvedoras de software, produtos e serviços de 

tecnologia da informação, telecomunicações e internet. 

ASTEPS Associação de Startups e Empreendedores Digitais, citado em "1o 

Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Associação que 

busca funcionar como base de apoio para Startups em Brasília, DF. 

BIG Festival Brazil's Independent Games Festival, citado em "Mapeamento da 

Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". Festival 

internacional de jogos digitais com palestras e rodadas de negócios, 

é o principal evento de negócios da IBJD 

BGD Brazilian Games Developers Exports Program, citado em "1o Censo 

da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Programa sem fins 

lucrativos criado pela Abragames com o objetivo de fortalecer a 

IBJD. 

BGS Brasil Game Show, citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de 

Jogos Digitais". Um dos principais eventos do segmento da América 

Latina. 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, citado em 

"1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Empresa 

pública federal, com sede em Brasília, cujo principal objetivo é 

financiar de longo prazo a realização de investimentos em todos os 

segmentos da economia, de âmbito social, regional e ambiental. 

BrGames Programa de Fomento à Produção e Exportação do Jogo Eletrônico 

Brasileiro, citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos 

Digitais". 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento Pessoal de Nível Superior, citado 

em "Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". 

Fundação do Ministério da Educação (MEC), desempenha papel 



 
 

 

fundamental na expansão e consolidação da pós-graduação stricto 

sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados da Federação. 

CEDIN Centro de Desenvolvimento de Empresas Nascentes citado em "1o 

Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais" e "Mapeamento da 

Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais"  

CENA Centro de Empresas Nascentes, citado em "1o Censo da Indústria 

Brasileira de Jogos Digitais" e "Mapeamento da Indústria Brasileira 

e Global de Jogos Digitais". O Centro de Empresas Nascentes é uma 

incubadora de empresas de base tecnológica vinculada à Fundação 

de Fomento à Tecnologia e à Ciência, que opera no campus da 

Faculdade de Tecnologia e Ciências, FTC, na Avenida Paralela, em 

Salvador. 

CERTI – CELTA citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais" e 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". A 

Fundação CERTI é uma organização de pesquisa, desenvolvimento 

e serviços tecnológicos especializados que proporciona soluções 

inovadoras para a iniciativa privada, governo e terceiro setor. É uma 

instituição independente e sem fins lucrativos. A Fundação CERTI 

foi responsável pela criação, em 1986, de uma das primeiras 

incubadoras de empresas do Brasil a contar com um processo 

formal de incubação – o Centro Empresarial para Laboração de 

Tecnologias Avançadas (CELTA). 

CESAR Centro de Estudos e Sistemas Avançados do Recife, citado em 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais" e 

"Proposição de Políticas Públicas direcionadas à Indústria Brasileira 

de Jogos Digitais". O C.E.S.A.R é um centro privado de inovação que 

utiliza engenharia avançada em Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs) para solucionar problemas complexos para 

empresas e indústrias de diversos setores, a exemplo de 

telecomunicações, eletroeletrônicos, automação comercial, 

financeira, mídia, energia, saúde e agronegócios. 

CIETEC Centro de Inovação, Empreendedorismo e Tecnologia, citado em 

"1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais" e "Mapeamento 



 
 

 

da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". É uma associação 

civil sem fins lucrativos de direito privado estabelecida com a 

missão de promover o desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, incentivando a transformação do conhecimento em 

produtos e serviços inovadores e competitivos. 

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 

citado em "Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos 

Digitais". Agência do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI), tem como principais atribuições fomentar a pesquisa 

científica e tecnológica e incentivar a formação de pesquisadores 

brasileiros. 

FABESB Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia, citado em 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". É 

uma instituição pública de fomento à pesquisa acadêmica que provê 

bolsas e auxílios para o fomento da pesquisa científica e tecnológica 

em todas as áreas do conhecimento. 

FAPEMIG Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais, citado 

em "Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". 

É uma instituição pública de fomento à pesquisa acadêmica que 

provê bolsas e auxílios para o fomento da pesquisa científica e 

tecnológica em todas as áreas do conhecimento. 

FAPERJ Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro, citado 

em "Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". 

É uma instituição pública de fomento à pesquisa acadêmica que 

provê bolsas e auxílios para o fomento da pesquisa científica e 

tecnológica em todas as áreas do conhecimento. 

FAPESC Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Santa Catarina, 

citado em "Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos 

Digitais". É uma instituição pública de fomento à pesquisa 

acadêmica que provê bolsas e auxílios para o fomento da pesquisa 

científica e tecnológica em todas as áreas do conhecimento. 

FAPESP Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, citado em 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". É 



 
 

 

uma instituição pública de fomento à pesquisa acadêmica que provê 

bolsas e auxílios para o fomento da pesquisa científica e tecnológica 

em todas as áreas do conhecimento. 

FEEVALE citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais" e 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". 

Mantida pela Associação Pró-Ensino Superior em Novo Hamburgo 

(Aspeur), uma entidade sem fins lucrativos e reconhecida como de 

utilidade pública federal, estadual e municipal, a Universidade 

Feevale é uma instituição que atua em todos os níveis de formação. 

FILE Festival Internacional de Linguagem Eletrônica, citado em "1o 

Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais" e "Mapeamento da 

Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". Um festival de arte 

em novas mídias que acontece anualmente em São Paulo desde 

2000 e eventualmente em algumas outras cidades do mundo. 

FINEP Financiadora de Estudos e Projetos, citado em "Mapeamento da 

Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". É uma empresa 

pública brasileira de fomento à ciência, tecnologia e inovação em 

empresas, universidades, institutos tecnológicos e outras 

instituições públicas ou privadas sediada no Rio de Janeiro. 

Fumsoft citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais" e 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". 

Fumsoft é uma instituição científica e tecnológica sem fins 

lucrativos que atua, desde 1992, na indução do desenvolvimento da 

cadeia produtiva de Tecnologia da Informação (TI) em Minas Gerais. 

Fundação Softville citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". 

Presta serviços de incubação  para a criação de empresas de base 

tecnológica.  

GDA-PB Game Developers Association - Paraíba, citado em "1o Censo da 

Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Associação de empresas de 

desenvolvimento de Jogos Digitais na Paraíba. 

IBJD Indústria Brasileira de Jogos Digitais, citado em: "1o Censo da 

Indústria Brasileira de Jogos Digitais" 



 
 

 

Ibope Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística, citado em 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". É 

uma das maiores empresas de pesquisa de mercado da América 

Latina. A empresa fornece um amplo conjunto de informações e 

estudos sobre mídia, opinião pública, intenção de voto, consumo, 

marca, comportamento e mercado, no Brasil e em mais 14 países. 

IDATE citado em "Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos 

Digitais". Empresa de consultoria que faz análise de mercado de 

telecomunicações, da internet, e de mídia. 

IGDA International Game Developers Association, citado em "1o Censo da 

Indústria Brasileira de Jogos Digitais. Organização independente e 

sem fins lucrativos voltada aos desenvolvedores de Jogos Digitais. 

Instituto Inova citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". 

Associação civil de interesse público que congrega mais de 40 

empresas de tecnologia. 

INTEC Incubadora Tecnológica de Curitiba, citado em "Mapeamento da 

Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". Primeira incubadora 

de base tecnológica do Paraná, é vinculada ao Instituto de 

Tecnologia do Paraná (TECPAR). 

INTUEL Incubadora Internacional de Empresas de Base Tecnológica da UEL, 

citado em "Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos 

Digitais" Incubadora de empresas de base tecnológica, vinculada a 

UEL (Universidade Estadual de Londrina). 

ITEP Instituto de Tecnologia de Pernambuco, citado em "1o Censo da 

Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Associação civil de direito 

privado sem fins econômicos, qualificada como organização 

social.Centro de referência regional na oferta de soluções 

tecnológicas para o setor produtivo, visando à modernização e ao 

desenvolvimento sustentável de Pernambuco e da Região 

Nordeste. 

JDE Jogos Digitais Educacionais, citado em “Mapeamento da Indústria 

Brasileira e Global de Jogos Digitais”. 



 
 

 

 

MIDI Tecnológico, incubadora MIDI Tecnológico, citado em "1o Censo da 

Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Presta serviços de incubação 

a Empreendimentos de Base Tecnológico que têm como principal 

insumo os conhecimentos e as informações técnico-científicas, 

apoiando o processo de desenvolvimento de pequenas empresas 

nascentes.  

PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, citado em 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". É 

uma pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em uma amostra de domicílios brasileiros que, por 

ter propósitos múltiplos, investiga diversas características 

socioeconômicas da sociedade, como população, educação, 

trabalho, rendimento, etc., entre outros temas que são incluídos na 

pesquisa de acordo com as necessidades de informação para o 

Brasil. 

PwC PricewaterhouseCoopers, citado em "Mapeamento da Indústria 

Brasileira e Global de Jogos Digitais". É uma das maiores 

prestadoras de serviços profissionais do mundo. Resumidamente, 

ela presta os serviços de auditoria, consultoria e outros serviços 

acessórios para todo tipo de empresas e no mundo inteiro. 

SBC Sociedade Brasileira de Computação, citado em "Mapeamento da 

Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". A SBC é uma 

sociedade científica que reúne estudantes, professores e 

profissionais da Computação e Informática de todo o Brasil. O 

principal objetivo desta instituição é incentivar a pesquisa e o 

ensino em Computação. 

SBGames Simpósio Brasileiro de Jogos e Entretenimento Digital, citado em 

"1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Constitui-se no 

maior e mais importante evento da América Latina na área de 

games e entretenimento digital que reúne anualmente 

pesquisadores, artistas, designers, professores e estudantes de 

universidades, centros de pesquisa e da indústria de jogos. 



 
 

 

SBGames é organizado pela Comissão Especial de Jogos e 

Entretenimento Digital da SBC (Sociedade Brasileira de 

Computação) e também apoiado pela Abragames. 

SC-Games citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Polo 

de empresas desenvolvedoras de Jogos Digitais de Santa Catarina. 

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, citado 

em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". Serviço 

social autônomo que objetiva auxiliar o desenvolvimento de micro 

e pequenas empresas, estimulando o empreendedorismo no país. 

Softex Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro, 

citado em: "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais". 

Executa, desde 1996, iniciativas de apoio, desenvolvimento, 

promoção e fomento para impulsionar a Indústria Brasileira de 

Software e Serviços de TI 

TecVitoria citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais" e 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". A 

Incubadora de Empresas de Base Tecnológica TecVitória é uma 

associação civil, sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de 

direito privado e prazo indeterminado de duração, criada em 

dezembro de 1995 numa parceria entre Governos, Universidade e 

Entidades empresariais capixabas, como resultado da percepção da 

importância de se promover a produção de bens e serviços de alto 

conteúdo tecnológico. 

TIC Kids Online Brasil citado em "Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos 

Digitais". Realizada pela primeira vez em 2012 pela CETIC.br (Centro 

de Estudos Sobre as Tecnologias da Informação e da Comunicação) 

a pesquisa TIC Kids Online Brasil é realizada entre adolescentes de 

9 a 16 anos que sejam usuários de Internet e tem como foco central 

medir as oportunidades e os riscos relacionados ao uso da Internet. 

As entrevistas são realizadas com as próprias crianças e os 

adolescentes e também com seus pais/responsáveis. 

UNCTAD Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 

Desenvolvimento, citado em "Mapeamento da Indústria Brasileira e 



 
 

 

Global de Jogos Digitais". Foi estabelecida em 1964, em Genebra, 

Suíça. 

Vesta Incubator citado em "1o Censo da Indústria Brasileira de Jogos Digitais" e 

"Mapeamento da Indústria Brasileira e Global de Jogos Digitais". 

Incubadora de estúdios de Jogos Digitais, baseado na cidade de 

Florianópolis.  
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1. Introdução 

Os Jogos Digitais são uma atividade econômica com elevado 

potencial de geração de trabalho e renda, podendo crescer a taxas mais 

elevadas que a média da economia como um todo.  

A produção de Jogos Digitais reflete características de organização 

típicas da economia do conhecimento, com base em ativos intangíveis, 

reprodutíveis a baixos custos marginais, com grande modularidade, 

flexibilidade produtiva e oportunidades de aproveitamento de economias de 

escala da demanda e economias de escopo na oferta (jogos, livros, filmes, 

brinquedos, etc.).  

Jogos Digitais são artefatos tecnológicos e, por isso mesmo, são 

dependentes de conhecimento científico e tecnológico de ponta, e sujeitos 

aos determinantes da produção deste conhecimento. As relações dos Jogos 

Digitais com a Ciência, a Tecnologia e a Inovação, bem como com as 

atividades de Pesquisa e Desenvolvimento, as Relações Universidade - 

Empresa, a Difusão de Novas Tecnologias, a Transferência de Tecnologias, 

os Padrões Técnicos e a Propriedade Intelectual (averbada nos copyrights, 

patentes, modelos, etc.), a Condição da Infraestrutura Científica e 

Tecnológica, o Emprego de Recursos Humanos de Alto Nível, entre outros, 

devem ser tomadas em alta consideração, neste caso. 

Jogos Digitais são, também, artefatos culturais, que possuem um 

elevado potencial de mobilização social e cognitiva, levando em 

consideração questões socioculturais, tais como o uso a promoção e a 

valorização da cultura local e da cultura nacional, bem como a educação e os 

treinamentos técnicos e profissionais, a mobilização social, a melhoria do 

quociente cognitivo nos usuários, a saúde (sendo utilizados, por exemplo, na 

terapia ocupacional, na psicoterapia, na fisioterapia, entre outros), além do 

fortalecimento da democracia e da participação cívica, do desenvolvimento e 
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da instrumentação das técnicas e táticas de defesa, por meio de simuladores 

militares, dentre tantas outras utilizações. 

Assim, as características (abstratas) da produção e do produto em 

questão, a saber, os Jogos Digitais, colocam essa indústria na intersecção de 

diversos aspectos positivos que justificam e estimulam o desenvolvimento de 

políticas públicas. 

Os países líderes dessa indústria global se valem comumente de 

políticas públicas diversas para alcançar essas posições. Nos Estados Unidos, 

diversos estados têm políticas explícitas e específicas para Jogos Digitais. No 

âmbito federal isso é menos claro, com exceção das políticas de aquisições de 

jogos e simuladores do Ministério da Defesa, foram as maiores responsáveis 

por propiciar condições para o avanço da IJD. No momento, com a 

popularização dos jogos em smartphones, novos protagonistas estão 

ganhando terreno e destaque num contexto maduro e competitivo. No Japão 

e na Coréia foram as políticas de estímulo ao desenvolvimento das Tecnologias 

da Informação e da Comunicação que estabeleceram as bases para o avanço 

da IJD. É interessante destacar que a Nintendo, criada em 1889 como 

fabricante de jogos de cartas, seja considerada a primeira empresa de Jogos 

Digitais do mundo. Na Europa, as atuais políticas públicas estão voltadas 

especialmente à criação de startups por meio de subsídios para o 

desenvolvimento de protótipos. No Canadá não há políticas nacionais, mas as 

políticas provinciais são extremamente agressivas, especialmente em Ontario 

e Quebec, que competem entre si, e onde políticas de maior destaque estão 

voltadas ao fornecimento de subsídios para contratação de pessoas altamente 

qualificadas, além de isenção de tributos para empresas. Finalmente, na China, 

o bloqueio às operações da Google Inc. permite a emergência de um grande 

número de portais e dá espaço para o desenvolvimento de jogos focados nas 

características locais.  
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A Figura 1, abaixo, provê uma visão panorâmica e histórica dos países 

que estão disputando o mercado global. O desafio do desenvolvimento da 

Indústria Brasileira de Jogos Digitais (IBJD) deve ser entendido nesse 

contexto, como o dos diversos países que já entenderam o papel estratégico 

da IJD e se organizam para competir por uma posição de destaque e liderança.  

E, como o Brasil, no âmbito da América Latina, há outros países se 

organizando para esse fim, como o México e o Chile. O Brasil tem vantagens 

comparativas (tais como talentos e cultura) e desvantagens comparativas (a 

saber, a distância entre os líderes, o idioma, a base tecnológica, entre outros). 

A convergência vai exigir prospecção e análise, constantes (re)planejamentos, 

dedicação e perseverança. A indústria é criativa, mas é preciso mais que 

criatividade para alcançar o sucesso.  

 

Figura 1 - Maturidade da indústria nos países e regiões 

 

Tendo isto em vista, apresentamos, como objetivo e propósito deste 

relatório, o conjunto de políticas públicas propostas para o desenvolvimento 

da IBJD. Neste sentido, é importante destacar que esse conjunto de políticas 

vislumbra uma indústria local nascente, com grande potencial de contribuição.  
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Não obstante, é necessário tomar em conta que a indústria de Jogos 

Digitais é uma indústria altamente globalizada, extremamente competitiva e 

focada em estruturas mercadológicas mais estruturadas. Trata-se de uma 

indústria dinâmica: os padrões de competição e competitividade estão sempre 

sendo redefinidos, o que traz uma temporalidade inerente ao conjunto de 

políticas aqui propostas. Na medida em que a IBJD avançar e os padrões de 

competição globais forem alterados, tornar-se-á necessário rever tais 

proposições. 
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2. Metodologia 

A metodologia adotada na proposição de políticas seguiu diferentes 

etapas, descritas abaixo, visando coletar informações primárias e secundárias, 

analisar dados e submeter as propostas preliminares ao crivo dos agentes 

econômicos do setor.  Assim, procedeu-se a: 

i. Ampla Revisão da Literatura Internacional e dos Instrumentos 

de Políticas Industriais já existentes no Brasil que sejam passíveis 

de aplicação na IJD. Esse levantamento foi consolidado em dois 

relatórios preliminares; 

ii. Consulta Presencial a Empresas e Associações Setoriais por 

meio de Focus Groups para identificar visões e definir 

prioridades. Tal processo permite a seleção de três ecossistemas 

prioritários para análise, em função de sua maior viabilidade para 

o Brasil: Serious Games, Mobile Games e oportunidades associadas 

à introdução de novas tecnologias;  

 

iii. Diagnóstico da Indústria Brasileira de Jogos Digitais, com base 

na revisão de material publicado, em entrevistas, na análise dos 

ecossistemas selecionados pelos focus groups e na realização de 

um de Censo que identificou 133 empresas desenvolvedoras; 

 

iv. Estudo da Indústria Global de Jogos Digitais e das Políticas 

Internacionais, com base em documentos e em viagens de estudo 

a países que apresentam um alto nível de desenvolvimento: 

Estados Unidos e Canadá, na América do Norte; Alemanha e 

Inglaterra, na Europa e Japão e China, na Ásia. Por meio disto, 

tendências tecnológicas foram identificadas por meio da 

Participação em Feiras e Exibições e Entrevistas com 

Produtores e Distribuidores; além disso, foram entrevistados 
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especialistas e responsáveis pelas diretrizes políticas em visitas a 

universidades e órgãos públicos de fomento a IJD;  

 

v. Entrevistas Presenciais com Dirigentes de Diferentes Órgãos 

da Administração Pública com a intenção de levantar as visões 

que cada uma dessas instituições tem sobre a indústria brasileira 

de Jogos Digitais, discutir políticas e programas já existentes e 

analisar possíveis novas ações; 

 

vi. Elaboração de um Conjunto Preliminar de Estratégias e 

Proposições de Políticas Públicas, identificando objetivos, 

instrumentos e instituições que poderiam ser referenciadas no 

processo de formulação e implementação das políticas (Relatório 

7, entregue no final de Novembro de 2013);  

 

 

vii. Avaliação, por meio da Técnica Policy Delphi (que chamaremos, 

com maior rigor de Método Delphi), que consultou 102 

especialistas de diferentes segmentos da IJD, por meio 

eletrônico, sobre a eficácia, a importância, a viabilidade e o prazo 

estimado para os resultados de cada uma das políticas propostas. 

Isso permitiu aumentar a legitimidade das propostas e obter uma 

visão crítica enquanto era mantida a devida independência dos 

agentes interessados; 

 

viii. Elaboração deste Relatório Final de Proposição de Políticas 

Públicas Direcionadas à Indústria Brasileira de Jogos Digitais, 

no qual o conjunto preliminar de políticas anteriormente citado, 

assim como os resultados da avaliação obtida com o Método 
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Delphi, foram analisados criticamente pela equipe do projeto, o 

que permitiu priorizar as políticas e ações estruturantes que tem 

maior viabilidade.  Problemas diagnosticados cujos tratamentos 

exigiriam mudanças profundas em legislação ou políticas já 

existentes (um exemplo disso, o que chamamos de Custo Brasil) 

não foram priorizados no âmbito deste projeto. Os objetivos e as 

proposições de políticas são analisados a seguir. 
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3. Objetivos e Políticas para a Indústria Brasileira de Jogos Digitais 

 

Os cinco principais objetivos de políticas públicas propostas para 

a IBJD são: 

I. Desenvolver uma indústria brasileira de Jogos Digitais que 

seja competitiva e inovadora; 

II. Capacitar Recursos Humanos para criar, gerenciar e operar 

empresas de classe global; 

III. Promover o acesso a financiamentos que possibilitem o 

crescimento das empresas e da competitividade internacional; 

IV. Gerar um ambiente de negócios que permita o crescimento 

sustentado; 

V. Gerar demanda por meio de compras públicas. 

 

Esses objetivos, inicialmente identificados na atividade dos Focus 

Groups, foram detalhados em atividades subsequentes, gerando um conjunto 

de 34 proposições de política. Esse conjunto foi submetido à comunidade da 

IBJD por meio da pesquisa utilizando o Método Delphi. A partir das avaliações 

e críticas obtidas no Delphi e utilizando outros subsídios como os estudos 

sobre as experiências internacionais, e a expertise dos membros da equipe de 

projeto, foi gerado um novo conjunto com 26 proposições de políticas públicas 

visando o atingimento dos cinco objetivos.  

Cada um desses objetivos é justificado abaixo, seguido do diagnóstico 

do setor em relação a esse objetivo e das proposições de políticas voltadas à 

sua consecução.   
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3.1 Objetivo 1 - Desenvolver uma indústria brasileira de Jogos Digitais que 

seja competitiva e inovadora 

3.1.1 Justificativa 

A competitividade da IJD depende essencialmente da capacidade de 

inovar, no sentido de incorporar novas tecnologias e desenvolver produtos 

criativos. O Estado pode ter um papel vital na difusão de novos paradigmas 

tecnológicos, na elevação das capacitações dos agentes, na superação dos 

atrasos tecnológicos e no rompimento da inércia estrutural. A questão 

principal a ser discutida no âmbito da estratégia aqui definida é: o que o 

governo pode fazer para promover a produção, difusão e uso de conhecimento 

técnico e científico de forma a atingir os objetivos de aumentar a 

competitividade e inovação na IBJD. Isso por que, sem que haja ações estatais 

consistentes em ciência e tecnologia, os esforços para a inovação tornam-se 

inócuos (Lundvall e Borras, 2005). 

Os esforços de promoção de Ciência & Tecnologia precisam, em 

última instância, ser canalizados para uma política de inovação, seja por ações 

mais horizontais (orientadas para a pesquisa básica, educação geral, proteção 

aos copyrights, suporte ao empreendedorismo, promoção de atitude positiva 

para a ciência e tecnologia na população), seja de forma mais vertical, 

tomando-se estritamente o sistema de inovação voltado para Jogos Digitais 

como referência.  

A abordagem de Sistemas de Inovação (SI), de cunho nacional, 

regional ou setorial constitui um aspecto importante das políticas de inovação, 

pois direciona o foco das intervenções para o suporte coletivo à inovação, em 

vez de privilegiar firmas isoladas, levando à criação e a distribuição de 

conhecimentos de forma cada vez mais eficaz. As políticas para 

competitividade e inovação, segundo a abordagem de Sistema de Inovação 

envolvem:  
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a) Incentivos às atividades de Pesquisa & Desenvolvimento, e  

b) Criação e manutenção de fundos de venture capital e parcerias 

público-privadas para a inovação.  

 

A intenção é estimular o investimento privado em setores com 

elevada capacidade inovadora e intensidade tecnológica; apoiar a ciência 

básica e aplicada; apoiar a execução de projetos em áreas de alto risco, que 

normalmente são evitadas pela iniciativa privada; e estimular projetos 

tecnológicos envolvendo universidades e centros de pesquisa públicos e 

privados. Por exemplo, nos Estados Unidos os fundos de venture capital 

aportaram uma contribuição significativa para o desenvolvimento de 

inovações tecnológicas nas firmas beneficiárias dos recursos: cada dólar 

proveniente dos fundos de venture capital investido numa empresa é três 

vezes mais forte para estimular patentes que os tradicionais gastos 

corporativos em Pesquisa & Desenvolvimento (Kortum e Lerner, 2000). 

Considera-se neste trabalho que uma política industrial com o foco 

em inovação que promova uma adequada integração entre os esforços de 

criação e aplicação de tecnologias é adequada à indústria de Jogos Digitais. A 

produção de Jogos Digitais é atividade que envolve, além de conhecimentos 

técnicos de produção de software, a integração com arte sonora, visual, 

conhecimentos de física e outras áreas afins (como os casos de Jogos Digitais 

educativos). Um jogo digital pode ser entendido como um bem de informação 

cuja produção requer esforço multidisciplinar e cuja política de fomento 

necessita focar uma complexa cadeia de valor. Na Inglaterra, por exemplo, 

uma agência setorial específica para Jogos Digitais, vem promovendo 

diversidade, capacitação, acesso a mercados, parcerias e inúmeras outras 

possibilidades (Sapsed, Grantham e Defilippi, 2007). 
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3.1.2 Problemas Diagnosticados  

Com base no diagnóstico realizado, em relação à competitividade e 

inovação, a IBJD enfrenta os seguintes problemas: 

 Insuficiente capacidade de desenvolvimento local de produtos (e 

serviços), cujos principais indicadores são a quase inexistência de 

propriedade intelectual local e a fraca presença de jogos 

nacionais, tanto no mercado local e como no mercado 

internacional por meio de exportação; 

 A IBJD comporta essencialmente empresas de micro e pequeno 

porte, ainda em fase de aprendizagem, que trabalham 

isoladamente na grande maioria dos casos, o que não permite a 

obtenção de escala no que diz respeito à inovação; 

 Participação periférica nas cadeias globais de produção de 

Jogos Digitais; não há possibilidade de utilizar tais cadeias para o 

upgrading; 

 Desinteresse das empresas líderes na produção de Jogos 

Digitais de se instalarem no país e consequente perda dos efeitos 

de spillover (“transbordamento” que resulta na criação de novas 

empresas) que poderiam alavancar as empresas locais. 

 

3.1.3 Objetivos almejados com Políticas Públicas 

 Fortalecer a capacidade de inovação, visando estimular a 

geração de tecnologias nacionais; 

 Estimular o empreendedorismo e o desenvolvimento de 

empresas nacionais; 

 Fomentar a capacidade de empresas brasileiras para se tornarem 

fornecedoras das cadeias globais de produção; 

 Promover a internacionalização das empresas e as exportações 

de jogos;  
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 Atrair e reter editoras e outras empresas multinacionais 

capazes de oferecer emprego qualificante, transferência de 

tecnologia e acesso ao mercado internacional. 

 

3.1.4 Proposição de Políticas Públicas para a Competitividade e a Inovação 

O estudo identificou o seguinte conjunto de ações desejáveis como 

políticas de fortalecimento da competitividade e inovação. 

P.1.1 Prêmios e concursos de Jogos Digitais originais. 

P.1.2 Subvenção, com pequenos aportes, para desenvolvimento 

de demos, provas de conceito e protótipos de startups. 

P.1.3 Programa de avaliação da viabilidade comercial de 

protótipos por especialistas. 

P.1.4 Apoio e financiamento de desenvolvimento de protótipos 

originais até o ponto de comercialização. 

P.1.5 Criação de programa de atração e retenção de empresas 

líderes internacionais da indústria. 

P.1.6 Realização de chamadas específicas para Jogos Digitais no 

âmbito dos programas existentes de apoio a incubadoras, 

aceleradoras e parques tecnológicos. 

P.1.7 Subvenções com exigência de contrapartida (em especial 

estimulando o Crowdfunding) para empresas em consolidação. 

P.1.8 Realização de eventos de matchmaking para aproximação de 

desenvolvedores (com protótipos) e aceleradoras, publicadoras e 

investidores, nacionais e internacionais 

P.1.9 Empréstimos para contratação de consultorias de suporte 

como, por exemplo, marketing e utilização de big data. 
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P.1.10 Criação de um INCT – Instituto Nacional de Ciência e 

Tecnologia em Jogos Digitais, articulando as principais 

universidades brasileiras e estrangeiras interessadas no tema com 

usuários da IBJD e outras instituições interessadas.  

 

3.1.5 Avaliação obtida com o Método Delphi 

O conjunto de objetivos e propostas de políticas acima foi submetido 

à avaliação de agentes econômicos setoriais por meio de um processo de 

consulta pelo Método Delphi, com duas rodadas. A primeira rodada teve 102 

respondentes e a segunda 67, envolvendo representantes de todos os 

segmentos da IBJD.  

O método Delphi é uma forma de comunicação estruturada, que 

permite a um grupo de indivíduos discutirem um tema complexo. A sua 

aplicação deve prover alguma forma de alimentação e realimentação de 

informações e conhecimentos, a discussão entre os participantes, 

oportunidade para que os mesmos reavaliem suas opiniões, e algum grau de 

anonimidade das respostas. 

Entre as variantes do método, foi escolhido o Policy Delphi.  Essa 

aplicação não visa consenso, mas a geração de visões diferentes sobre políticas 

públicas, sendo de particular interesse as negativas.  Também não visa tomada 

de decisão, já que esta é de alçada exclusiva do formulador de políticas, e não 

do grupo participante. Porém, o método parte da premissa de que o 

formulador tem interesse no maior número de opiniões e visões a respeito do 

tema que está em avaliação. 

As sugestões de políticas públicas formuladas foram apresentadas 

aos participantes, que as avaliaram em relação a quatro dimensões: EFICÁCIA 

(O impacto que a política pode causar), IMPORTÂNCIA (o grau de importância 

para impulsionar a indústria), VIABILIDADE (viabilidade de implantação dessa 

política) e PRAZO (o horizonte de tempo ela seria importante). Cada uma das 

dimensões foi avaliada em uma escala de Likert de quatro pontos.  Além disso, 
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foram propostos quatro cenários futuros para a indústria brasileira, que 

também foram avaliados pelos respondentes. 

O questionário da primeira rodada apresentava objetivos a serem 

atingidos, as proposições de políticas para atingir os objetivos e os cenários 

prováveis. Na segunda rodada foram apresentados os resultados da primeira 

rodada, e solicitado uma avaliação geral das propostas de políticas, agrupadas 

por objetivo.   

A avaliação dos respondentes quanto às políticas públicas propostas 

para se atingir o objetivo: IBJD competitiva e inovadora é apresentada na 

Tabela 1, abaixo.  

As proposições foram ordenadas da seguinte forma:  

 Para cada célula foi calculada a média das notas (da Escala 

Likert de 1 a 4) recebidas pela proposição; 

 Em seguida, esses valores foram parametrizados para ficar 

entre 0 e 1, permitindo melhor visualização de sua importância 

relativa; 

 Finalmente, a priorização foi feita com base na média dos 

valores anotados nas duas primeiras colunas: Eficácia e 

Relevância. Admite-se, com isto, que esses dois critérios são 

mais importantes do que Prazo e Viabilidade. A avaliação dos 

prazos e da viabilidade pode estar associada a uma perspectiva 

de curto prazo dos respondentes. Ao mesmo tempo, os 

respondentes podem estar associando um fator ao outro, ou 

seja, a viabilidade depende do tempo. Em assim sendo, as 

avaliações de Prazo e Viabilidade foram utilizadas para fins de 

análise, mas não de priorização.  
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Tabela 1 - Avaliação das propostas com relação a competitividade e 
inovação 
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Apoio e financiamento de desenvolvimento de 

protótipos originais até o ponto de comercialização 
0,88 0,85 0,78 0,63 0,86 

Realização de eventos de matchmaking para 

aproximação de desenvolvedores (com protótipos) e 

aceleradoras, publicadoras e investidores 

0,85 0,83 0,90 0,45 0,84 

Subvenção, com pequenos aportes, para 

desenvolvimento de demos, provas de conceito e 

protótipos de empresas nascentes 

0,83 0,83 0,85 0,48 0,83 

Realização de chamadas específicas para Jogos 

Digitais no âmbito dos programas existentes de 

apoio a incubadoras, aceleradoras e parques 

tecnológicos 

0,83 0,80 0,85 0,50 0,81 

Criação de programa de atração e retenção de 

empresas líderes internacionais da indústria 
0,78 0,75 0,68 0,70 0,76 

Subvenções com exigência de contrapartida (em 

especial estimulando o Crowdfunding) para empresas 

em consolidação 

0,78 0,73 0,80 0,53 0,76 

Programa de avaliação por especialistas da 

viabilidade comercial de protótipos 
0,75 0,73 0,75 0,55 0,74 

Prêmios e concursos de Jogos Digitais originais 0,75 0,73 0,93 0,45 0,74 

Empréstimos para contratação de consultorias de 

suporte (marketing, utilização de big data, entre 

outros) 

0,73 0,70 0,75 0,58 0,71 
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Numa segunda rodada, essa priorização foi avaliada por 67 

respondentes, como abaixo. 

Tabela 2 - Reavaliação das Propostas do Objetivo 1 

Alternativa N % 

Discordo plenamente das Avaliações 0 0 % 

Discordo parcialmente das Avaliações 6 9 % 

Concordo parcialmente com as Avaliações 37 53 % 

Concordo plenamente com as Avaliações 25 36 % 

Não tenho opinião 2 3 % 

TOTAL 70  

 

Na Tabela 2, acima, é importante destacar que o conjunto de políticas 

foi avaliado em bloco. Assim, se um respondente não concordasse com o 

enunciado de uma das políticas propostas, ele já marcaria a opção “Concordo 

Parcialmente”. Esta atenuante leva a conclusão de que, no conjunto, as 

políticas propostas tiveram boa aceitação pela comunidade. 

 

3.1.6 Proposição Final de Políticas Públicas para a Competitividade e a Inovação 

A partir da aplicação do Método Delphi, a equipe de projeto 

reorganizou o conjunto de proposições, utilizando os subsídios já trabalhados 

no projeto, especialmente a experiência dos países líderes da indústria. 

 

I Criação de programa de atração e retenção de 

empresas líderes internacionais da indústria (P.1.5). 

 

O conceito de FDI Spillover (transbordamento do investimento direto 

estrangeiro) é relacionado aos efeitos indiretos do investimento externo 

estrangeiro: o transbordamento de informações e conhecimentos que 

permitem o aumento da produtividade e a competitividade das empresas 
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locais. Um recente estudo (Fleury, Chen e Fleury, 2014) elaborou uma análise 

comparativa entre Brasil e China no que diz respeito à atuação dos governos 

com relação ao FDI Spillover. Os resultados mostram situações quase que 

polares: enquanto na China há uma permanente preocupação com o estudo e 

a previsão dos impactos do FDI Spillover, realizados de maneira articulada 

entre governo e universidades, promovendo a preparação das empresas locais 

para que estas empresas busquem se beneficiar de tal processo, no Brasil há 

um grande desconhecimento e desconsideração sobre essa questão. Parte-se 

do pressuposto de que o transbordamento será automático desde que as 

empresas estrangeiras aqui se instalem. Essa pode ser uma das justificativas 

para a efêmera e, aparentemente, inconsequente passagem pelo Brasil da 

Electronic Arts (EA) e da Ubisoft.  

Não obstante, na IJD a prática de atrair e reter empresas é utilizada 

por todos os países líderes, com destaque para o Canadá que utilizou e ainda 

utiliza instrumentos peculiares para tanto.  

Por estas razões, tal política permanece como prioritária e sua 

implantação deve ser meticulosamente planejada. Deve ser iniciada com um 

processo de identificação de empresas estrangeiras que possam vir a se 

instalar no país, a seleção daquela (s) com maior potencial de spillover, o apoio 

à preparação das empresas locais, e o monitoramento dos efeitos de spillover.  

Há quatro tipos básicos de mecanismos de transbordamento:  

1) Imitação/Demonstração; 

2) Competição; 

3) Movimentação de pessoas; e 

4) Efeitos de relacionamento. 

Há, ainda, autores que admitem um quinto tipo de mecanismo de 

transbordamento – a Exportação – partindo do pressuposto de que quando a 

multinacional exporta ela gera efeitos de transbordamento que ensinam as 

empresas locais a exportar. O governo tem que estar atento à eficácia de cada 
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um desses mecanismos para avaliar os resultados concretos do Investimento 

Direto Estrangeiro. 

Este tipo de ação – atração e retenção de empresas líderes globais - já 

foi desenvolvido em vários momentos da história do BNDES, como por 

exemplo na articulação de empresas para produzir em conjunto tubos 

catódicos para TVs, da mesma forma que na atração de empresas estrangeiras 

de telefonia após a privatização do setor de telecomunicações, ou na atração 

de fornecedores para a Embraer, para a produção de semicondutores, entre 

outras ocasiões. 

Uma variante menos ambiciosa dessa política, que talvez possa ser 

usada em conjunto, foi sugerida por Mike Katz, um dos criadores da indústria 

de Jogos Digitais nos Estados Unidos. A sugestão é de trazer pessoas 

extremamente capacitadas que se interessem por um período de estágio no 

Brasil e que possam orientar o desenvolvimento de empresas locais. Essa foi 

uma opção que Mike Katz levou à Hungria, por exemplo. Não obstante, a 

necessidade do planejamento meticuloso desse investimento continua sendo 

de primordial importância. Neste caso, a questão associativa e cooperativa 

entre as empresas de Jogos Digitais teria importância primordial para se 

chegar a bons resultados. 

 

II - Realização de chamadas específicas para Jogos 

Digitais no âmbito dos programas existentes de apoio a 

incubadoras, aceleradoras e parques tecnológicos. 

(P.1.6) 

 

Até o momento, a IBJD tem respondido a chamadas que são definidas 

em níveis mais agregados; ou seja, são chamadas dirigidas à indústria de 

software ou a indústrias criativas como um todo. O problema é que o poder de 

resposta da IBJD é menor, dado o seu estágio de evolução, como mostra a 
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Tabela 3. São, em sua maioria, empresas de pequeno porte, com limitada 

capacidade de gestão, o que acarreta desafios de tempo e recursos para 

investir em chamadas de escopo muito amplo. 

 

Tabela 3 - Faturamento das empresas no ano de 2013 

Faturamento Empresas % 

Até R$ 240 mil 93 74,40% 

Maior que R$ 240 mil e menor ou igual a R$ 2,4 milhões 27 21,60% 

Maior que R$ 2,4 milhões e menor ou igual a R$ 16 milhões 5 4% 

 

Torna-se necessário, portanto, um tratamento mais específico para a 

IBJD. Neste sentido, o recente esforço da APEX de elaborar um estudo 

específico de políticas de exportação para a IBJD é um exemplo dessa 

preocupação. 

As chamadas feitas de maneira mais focada permitem acomodar 

outras demandas características da IBJD. Por exemplo, o Programa Startup 

Brasil do Ministério da Ciência, Tecnologia & Inovação possui aceleradoras com 

participação de empresas estrangeiras, o que é bom para a indústria local e a 

imagem do país. A criação e desenvolvimento de aceleradoras dedicadas a 

empresas de Jogos Digitais possibilita a descentralização de recursos a 

serem investidos em aportes de menor valor, que não são atraentes ou 

operacionalmente possíveis de serem feitos por bancos e fundos de 

investimento maiores. Além disso, possui um papel importante na evolução do 

ecossistema, de modo a aumentar a quantidade e qualidade de profissionais 

que compreendem as especificidades da IJD com uma abordagem de 

negócios – no caso, com o perfil de investidor na fase de semente/inicial. 

No uso da Lei da Inovação, por suas características específicas, apenas 

os parques tecnológicos já estabelecidos têm possibilidade de estabelecer 

relações com universidades. Uma alternativa seria articular conjuntos de 

http://questionpro.com/a/showResponseEditor.do?mode=execute&questionID=34705249&answerID=169071422
file:///C:/javascript/Bubble.showTip('Margin%20Of%20Error%20/%207.65%25',%20document.getElementById('answer_moe_169071422'))
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empresas da IBJD em projetos coletivos que atraiam pesquisadores da 

universidade. A princípio esta iniciativa fica com as associações ligadas às 

empresas de Jogos Digitais.  

Eventualmente, entre os temas a serem abordados, estariam aqueles 

associados às tendências tecnológicas na IJD. Neste caso, o mapeamento das 

tendências da IJD poderiam constituir um primeiro referencial. 

 

III - Subvenção, com pequenos aportes, para 

desenvolvimento de demos, provas de conceito e 

protótipos de startups (P.1.2) e 

Apoio e financiamento de desenvolvimento de 

protótipos originais até o ponto de comercialização 

(P.1.4) e 

Programa de avaliação por especialistas da viabilidade 

comercial de protótipos (P.1.3) e 

Subvenções com exigência de contrapartida (em 

especial estimulando o Crowdfunding) para empresas 

em consolidação (P.1.7). 

 

Essas quatro proposições de políticas foram agrupadas graças ao fato 

de se relacionarem diretamente aos estímulos financeiros associados ao 

desenvolvimento de jogos em suas diferentes etapas.  

De certa forma, é uma aplicação da abordagem de “Funil da 

Inovação” comumente aplicado pelas empresas mais inovadoras. A proposta 

também reflete uma preocupação com o grau de desenvolvimento da 

empresa: microempresas poderiam receber subvenções, enquanto empresas 

de maior porte poderiam buscar outras formas de apoio para o processo de 

inovação.  
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Esse conjunto de proposições reflete bem a atual configuração da IJD 

na Europa que está priorizando a inovação em Jogos Digitais por meio de 

financiamento não reembolsável. A maior preocupação expressa nessas 

políticas é viabilizar as empresas no processo de aprendizagem, pois em 

Jogos Digitais é comum falhar para aprender; há uma curva de 

aprendizagem no processo de desenvolvimento das empresas. 

Há duas alternativas para o encaminhamento desse conjunto de 

proposições: 

 

a) Por meio de aportes para aceleradoras que por sua vez fariam 

chamadas nos termos mencionados nas próprias políticas; 

b) Por meio de concursos e prêmios, especialmente no caso de 

Serious Games, apoiados por instituições do governo. O 

Ministério da Cultura, na gestão Gilberto Gil, realizou um 

concurso de demos jogáveis (protótipo), com premiação 

modesta, mas alguma visibilidade. Também a FINEP reportou já 

ter realizado uma chamada, que foi bastante concorrida e muito 

bem sucedida; os jogos vencedores foram encaminhados ao 

Ministério da Educação. A documentação dos processos que 

ocorreram a posteriori, contudo, não se encontra organizada de 

forma satisfatória. 

 

Aqui, é necessário abordar a questão do valor das premiações. Este 

tem que ser compatível com o esforço despendido no desenvolvimento do 

Jogos Digitais: se o prêmio é baixo, o estímulo é para o desenvolvimento de 

jogos simples.  

Um exemplo interessante trata-se de um concurso aberto pela Unicef 

em parceria com a Electronic Arts e um consórcio de quatro universidades 

paulistanas que possuem cursos de graduação em Jogos Digitais (PUC-SP, 



 
 

 

 

GEDIGames | NPGT USP                  Índice 

47

Proposição de Políticas Públicas direcionadas à Indústria Brasileira de Jogos 

 

Senac, FMU e Unicsul) para o desenvolvimento de um jogo educativo 

ambientado no Nordeste do Brasil. A EA auxilia no trabalho de seleção nos 

diferentes estágios de desenvolvimento do jogo e provê a premiação, e as 

universidades aportam os alunos e os mentores. Este concurso acadêmico é 

considerado pelas partes envolvidas um piloto, e já incorpora uma série de 

modificações em relação a concursos brasileiros anteriores, como a seleção 

por fases e a alocação de mentores para as equipes. Outros concursos podem 

atrair profissionais e empresas que já estão no mercado, assim como uma 

gama mais variada de profissionais, que poderiam apoiar e julgar aspectos 

técnicos, artísticos e de negócios. 

No plano de instituições estaduais de apoio à pesquisa, há alternativas 

de interesse. Por exemplo, o programa da FAPESP, Pesquisa Inovativa em 

Pequenas Empresas, ou PIPE, destina-se a apoiar com recursos não-

reembolsáveis a execução de pesquisa científica e/ou tecnológica em 

pequenas e micro empresas sediadas no estado de São Paulo. Os projetos 

competem por acesso a financiamento em três estágios: Análise de Viabilidade 

Técnico-Científica; Desenvolvimento da Proposta de Pesquisa; e Aplicação dos 

resultados visando a comercialização do produto ou do processo. Há previsão 

de bolsas de estudo no contexto desse apoio. 

Em todos os casos, é importante que a comunicação das 

oportunidades e a capacitação para aplicação sejam realizadas de modo 

eficiente, pois existe uma dificuldade comum das empresas da IBJD em relação 

a outras empresas de base tecnológica e da economia criativa: embora sejam 

público-alvo e elegíveis a diversas iniciativas públicas e privadas, apenas uma 

parcela concorre aos recursos. 

 

IV Participação ativa em eventos nacionais e 

internacionais e realização de eventos de matchmaking 

para aproximação das empresas nacionais (com 
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protótipos) junto a aceleradoras, desenvolvedores, 

publicadoras e investidores, nacionais e internacionais 

(P.1.8). 

 

A principal forma de aproximação entre desenvolvedores, 

publicadoras e outros agentes do mercado é a participação ativa em 

eventos internacionais como a GDC - Game Developers Conference (São 

Francisco, USA) -, a GameConnection (Paris, FR; São Francisco, USA; e Xangai, 

CHN)  e SXSW (Austin, USA), as quais possuem diversas alternativas de 

participação (matchmaking, exposição, realização de eventos paralelos, etc.), 

voltados para a divulgação de produtos e serviços e, principalmente, para a 

geração de negócios com agentes nacionais e internacionais. Neste sentido, a 

principal referência do cenário internacional é o Canadá, que organiza no 

período da GDC uma série de atividades dentro e fora do evento principal no 

contexto do programa Game Nation. Assim, consegue alavancar ao máximo a 

concentração de profissionais, executivos e gestores públicos de todos os 

países que se reúnem para participar dos principais eventos profissionais e de 

negócios da indústria. 

A redação original da proposta era “Realização de eventos de 

matchmaking para aproximação de desenvolvedores (com protótipos) e 

aceleradoras, publicadoras e investidores”, mas o debate com especialistas 

posterior ao questionário aprimorou a redação, incorporando a participação 

em eventos com matchmaking organizados em eventos internacionais de 

forma mais clara. 

O programa Brazilian Game Developers (parceria Apex / Abragames) 

é a principal forma de apoio aos desenvolvedores nacionais, e organiza a 

delegação brasileira para eventos internacionais (GDC, GameConnection, 

SXSW, etc.) e a sua participação de forma agregada e mais efetiva, apoiando o 

networking e organizando eventos para atrair parceiros internacionais. O 
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crescimento deste programa deve ser um dos pilares para a inserção 

brasileira nas cadeias globais de valor da indústria. 

No Brasil, é possível identificar dois eventos que incluem rodadas de 

matchmaking, embora não tenham sido criadas para este fim: o BIG Festival 

(Festival Internacional de Jogos Digitais independentes, o qual possui 

patrocínio do BNDES) e o BGS - Brasil Game Show (feira de Jogos Digitais 

voltada ao consumidor final). Duas alternativas seriam de interesse da IBJD: 

 

a) Trazer para o Brasil uma edição de algum dos grandes eventos 

internacionais como a GDC, o GameConnection ou outro. A exemplo 

que foi feito na GDC Taipei, o Brasil poderia se propor a hospedar 

algum desses eventos em sua versão LatAm (América Latina), se 

posicionando como um representante / centro de referência regional. 

Tais eventos envolvem recursos significativos e cobram caro as 

inscrições e o uso da marca internacional. 

b) Fazer um grande evento de negócios envolvendo todas as 

indústrias criativas e/ou digitais, propiciando a articulação da IBJD 

com as outras indústrias criativas e/ou digitais. A necessidade do 

branding internacional poderá ser discutida posteriormente. O apoio 

financeiro poderia ser viabilizado pelos diferentes ministérios 

interessados, assim como pelo SEBRAE, pela APEX, pelo BNDES e 

outros. 

 

Uma ação voltada para a aproximação das empresas brasileiras e 

com o mercado brasileiro seria incentivar a montagem de um estande de 

empresas brasileiras de Jogos Digitais em eventos como o BGS com o apoio 

do Sebrae, de forma a dar mais visibilidade à produção nacional. 
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V - Prêmios e concursos de Jogos Digitais originais 

(P.1.1) 

 

Já existem vários prêmios no Brasil, como mostra o Relatório do 

Censo, mas há duas frentes a serem melhoradas e aperfeiçoadas: as 

premiações e os regulamentos.  

Aparentemente há uma curva de aprendizagem na elaboração dos 

regulamentos dos concursos e, gradualmente, eles estão sendo mais 

atraentes e menos excludentes. Como mencionado anteriormente, há a 

questão do valor dos prêmios, que devem ser compatíveis com o tipo de 

produto que se deseja estimular. No Brasil, os prêmios continuam sendo pouco 

motivadores.  

Também seria importante que houvesse concursos com 

competidores de maior renome e para isso os concursos teriam que ser 

reestruturados. As áreas sociais, especialmente de Educação, deveriam se 

utilizar fortemente desse tipo de mecanismo. Este tópico será aprofundado na 

seção sobre compras públicas. 

O BNDES tem uma alternativa muito interessante: incluir em seus 

contratos de patrocínio, cláusulas para a criação de concursos de jogos. Por 

exemplo, sendo o BNDES um dos patrocinadores da Bienal de São Paulo, 

poderia haver uma cláusula no contrato de patrocínio exigindo que os 

organizadores, a saber, a Fundação Bienal, realize concurso para Jogos 

Digitais, definidos de acordo com as suas prioridades e interesses. 

 

VI - Empréstimos para contratação de consultorias de 

suporte (marketing, utilização de big data, entre outros) 

P.1.9 
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A oferta de condições diferenciadas em missões comerciais, a 

participação em eventos e em treinamentos internacionais já se provou 

importante no desenvolvimento de outras indústrias e é mais visível. No 

entanto, serviços de consultoria não possuem resultados tão tangíveis.  

Esta proposta não foi bem avaliada no Método Delphi, provavelmente 

em função do estágio inicial de desenvolvimento das empresas como revelado 

no Censo, uma vez que somente as empresas de maior porte teriam condições 

e interesse para utilizar consultoria.  

No entanto, há serviços disponíveis para suporte em atividades 

localizadas que poderiam alavancar o desenvolvimento de pequenas 

empresas. Tais serviços são importantes não só do ponto do prestador de 

serviço, mas principalmente do receptor que pode vir a aumentar sua 

capacitação.  

Nos dias de hoje, mesmo os jogos mais simples (jogos mobile, por 

exemplo) vão competir em mercados muito sofisticados, exigindo 

conhecimento e investimento em marketing. 

Um encaminhamento à solução desta problemática dar-se-ia por meio 

do associativismo, uma solução bastante encontrada em outros países e 

culturas, especialmente na Ásia.  

Por meio de movimentos associativistas, nos quais os desafios 

comuns são trabalhados para aproveitamento de todos, seria possível a 

contratação de serviços de consultoria. 

Outra alternativa seria a oferta desse tipo de serviço em eventos de 

Jogos Digitais, onde a presença coletiva estaria garantida por outros motivos.  

 

VII - Criar projetos de Jogos Digitais no âmbito do 

Programa dos Institutos Nacionais de Ciência e 

Tecnologia do CNPq (P.1.10) 
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O programa dos Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia do CNPq 

visa mobilizar e agregar, de forma articulada, os melhores grupos de pesquisa 

em áreas de fronteira da ciência e em áreas estratégicas para o 

desenvolvimento sustentável do país. O tema dos Jogos Digitais tem como 

sua principal característica aquela que está plenamente requisitada para esse 

programa: é interdisciplinar, envolvendo pesquisas em diferentes áreas de 

conhecimento como computação, comunicação, cultura, educação, entre 

outros.  

A criação de um INCT para Jogos Digitais requereria a articulação de 

instituições universitárias com empresas desenvolvedoras para pesquisas 

aplicadas ao setor e instituições governamentais. Os ministérios interessados 

e o BNDES poderiam dar suporte a uma iniciativa como essa. 
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3.2 Objetivo 2 - Capacitar Recursos Humanos para criar, gerenciar e operar 

empresas de classe global 

 

3.2.1 Justificativa 

Neste item há dois tipos de capacitação a serem tratados: a 

capacitação técnica/artística para o desenvolvimento do produto e a 

capacitação para a gestão de empresas. 

Os esforços de capacitação merecem destaque no caso de Jogos 

Digitais, pois sua produção envolve, além de criatividade, competências 

distintas como análise de sistemas, programação, arte visual, arte sonora, 

dentre outras. 

Programas de capacitação para a produção de Jogos Digitais 

necessitam, portanto, de um tratamento multidisciplinar e integrado. 

Propostas de capacitação não articuladas tendem a criar fragmentação na 

formação e dificultar o rompimento da inércia de produção no início dos 

projetos.  

Do ponto de vista da gestão, como as demais indústrias criativas, a IJD 

é intensiva em pessoas e conhecimento. Envolve pessoas cujos objetivos, 

motivações e comportamentos são distintos dos encontrados em indústrias 

tradicionais, trabalhando em organizações cujas lógicas de funcionamento 

começam agora a serem desvendadas pelos estudos acadêmicos. Tais 

características acarretam enormes desafios para a gestão empresarial e criam 

barreiras para o crescimento. Um indicador dos desafios que a gestão enfrenta 

nessa indústria é a dificuldade de retenção de recursos humanos, resultando 

na perda de conhecimento tácito e de determinadas habilidades, que acabam 

por minar iniciativas de inovação.  

Existe uma elevada mobilidade da força de trabalho, que pode 

desencorajar o empreendedor a investir na capacitação de pessoal. Uma 
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possível resposta a esse tipo de problema é o subsidio estatal à capacitação 

tecnológica. Esta última foi uma medida adotada pela Dinamarca para fazer 

frente ao elevado grau de mobilidade de trabalhadores altamente 

qualificados (Lundvall, 2002). Ou seja, as ações estatais são fundamentais na 

promoção de nova capacitação tecnológica (Dosi, 1982; Lall 2002 e 2003).  

Em síntese, a IJD é um campo no qual criatividade se junta ao 

empreendedorismo na exploração de mercados ainda pouco configurados; 

consequentemente, os sistemas de formação de pessoas têm que possuir 

características específicas neste sentido. 

 

3.2.2 Problemas Diagnosticados 

 Sistema de formação profissional deficiente, implicando na carência 

de profissionais qualificados em determinadas áreas do 

conhecimento; fraca interação universidade-indústria visando o 

desenvolvimento dos perfis profissionais requeridos; 

 Baixa capacitação para a gestão comercial, financeira e de recursos 

humanos nas empresas; 

 Mobilidade profissional elevada, prejudicando o crescimento das 

empresas, e evasão de talentos para o exterior, prejudicando o 

desenvolvimento da indústria. 

 

3.2.3 Objetivos almejados com Políticas Públicas 

 Aumentar a oferta de recursos humanos qualificados em 

consonância com as necessidades do setor; 

 Criar mecanismos de comunicação entre sistema formador e 

indústria, para constante ajuste da oferta e demanda por profissionais; 

 Atrair, reter e repatriar profissionais qualificados e experientes; 

 Desenvolver a capacitação gerencial nas empresas. 
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3.2.4 Proposição de Políticas Públicas para Recursos Humanos  

O estudo identificou o seguinte conjunto de ações desejáveis como 

políticas voltadas ao desenvolvimento de recursos humanos para a 

competitividade internacional. 

P.2.1 Fortalecimento de cursos especializados: subvenções e 

bolsas para instituições de ensino de nível técnico, tecnológico, 

bacharelado e pós-graduação. 

P.2.2 Incentivos à formação continuada nas empresas: subvenções 

e bolsas para implantação de programas de treinamento nas 

empresas. 

P.2.3 Criação de programa de capacitação gerencial específico 

para Jogos Digitais, em parceria com instituições como o SEBRAE. 

P.2.4 Criação de um comitê formado por empresas e universidades 

para estimular a comunicação sobre os programas 

governamentais existentes, elaborar estudos sobre a demanda 

por Recursos Humanos pela IJD e coordenar pedidos de bolsas e 

auxílios a pesquisa.  

O comitê poderia também fomentar a atração de 

profissionais estrangeiros e estimular o 

repatriamento de profissionais brasileiros 

altamente qualificados.  

P.2.5 Criação de um selo de acreditação de cursos, emitido pelo 

comitê de empresas e universidades, para aumentar a atratividade 

dos cursos certificados, e reduzir tempo e custos de recrutamento 

de profissionais pelas empresas. 

  

3.2.5 Avaliação obtida com o Método Delphi 

Na consulta realizada pelo Método Delphi, uma grande porcentagem 

dos respondentes comentou que o objetivo “Recursos Humanos 
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capacitados para criar, gerenciar e operar empresas líderes globais" 

deveria ter maior prioridade que os demais quatro objetivos propostos.  

Ao mesmo tempo, ressaltou-se a necessidade de alinhamento entre 

qualidade da educação e a qualidade dos empregos, sob pena de evasão de 

talentos. Outro ponto levantado pelos respondentes da pesquisa no Método 

Delphi foi a necessidade de equacionar a questão da formação técnica / 

criativa para a produção, e a formação técnica para a gestão. Tratam-se de 

perfis profissionais específicos para a IJD, enfatizando-se diferentes tipos de 

competências.   

As empresas da IJD nascem com bases no empreendedorismo, mas, à 

medida que crescem, surge a necessidade imperiosa de profissionalização da 

gestão, pois o(s) empreendedor(es) precisam de maior capacidade de 

processamento de informações administrativas. Essas transições não são 

simples de serem identificadas e gerenciadas de maneira adequada, 

resultando em perda de competitividade. 

Apesar da grande maioria considerar que a formação de “recursos 

humanos capacitados para criar, gerenciar e operar empresas líderes 

mundiais” constitui um objetivo prioritário, as possibilidades e as formas de 

implantar essa política não são consenso entre os respondentes.  

O mecanismo de criação de comitês para articular universidade com 

indústria foi criticado por não ser de interesse de nenhuma das partes, e a 

capacidade de resposta do setor público a demandas específicas de formação 

de pessoas para a indústria de Jogos Digitais também foi questionada. 

Entre as políticas que tiveram maior aceitação destacam-se a de se 

“importar” especialistas em áreas pouco desenvolvidas, como já havia sido 

enfatizado anteriormente neste relatório e a de fomentar intercâmbios 

apoiados por bolsas: pessoas de empresas brasileiras e estrangeiras trocariam 

de postos por um determinado período de tempo.  
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O resultado das avaliações das propostas relativas a recursos 

humanos é apresentado nas Tabelas 4 e 5, abaixo.  
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Tabela 4 - Avaliação das Proposições de Políticas com relação à 
Capacitação de Recursos Humanos 
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Fortalecimento de cursos especializados: 

subvenções e bolsas para instituições de 

ensino nível técnico, tecnológico, 

bacharelado e pós-graduação 

0,88 0,88 0,85 0,60 0,88 

Incentivos à formação continuada nas 

empresas: subvenções e bolsas para 

implantação de programas de treinamento 

nas empresas 

0,85 0,83 0,83 0,58 0,84 

Criação de bolsas para atrair profissionais 

estrangeiros e repatriamento de 

profissionais brasileiros altamente 

qualificados, acumuláveis com os salários 

pagos pelas empresas 

0,83 0,78 0,73 0,60 0,80 

Criação de programa de capacitação 

gerencial específico para Jogos Digitais, em 

parceria com instituições como o SEBRAE 

0,78 0,78 0,85 0,58 0,78 

Criação de comitê formado por empresas e 

universidades para estimular a comunicação 

entre elas, e antecipar ajustes na formação 

oferecida às necessidades do setor 

0,78 0,75 0,80 0,60 0,76 

Criação de um selo de acreditação de cursos, 

emitido pelo Comitê de empresas e 

universidades, para aumentar a atratividade 

dos cursos certificados, e reduzir tempo e 

custos de recrutamento de profissionais 

0,65 0,60 0,70 0,60 0,63 
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Tabela 5 - Reavaliação das Propostas do Objetivo de Capacitação de 
Recursos Humanos 

Avaliações N % 

Discordo plenamente das Avaliações 1 2 % 

Discordo parcialmente das Avaliações 4 6 % 

Concordo parcialmente com as Avaliações 33 51 % 

Concordo plenamente com as Avaliações 26 40 % 

Não tenho opinião 1 2 % 

TOTAL 65  

 

3.2.6 Proposição Final de Políticas Públicas para Recursos Humanos 

 

VIII - Fortalecimento de cursos especializados: 

subvenções e bolsas para instituições de ensino nível 

técnico, tecnológico, bacharelado e pós-graduação 

(P.2.1). 

Incentivos à formação continuada nas empresas: 

subvenções e bolsas para implantação de programas de 

treinamento nas empresas. Criação de bolsas para atrair 

profissionais estrangeiros e repatriamento de 

profissionais brasileiros altamente qualificados, 

acumuláveis com os salários pagos pelas empresas 

(P.2.2). 

 

O sistema de formação de pessoal para a IBJD tem aspectos positivos 

e negativos.  

Entre os positivos estão os (poucos) cursos universitários dedicados e 

atualizados, alguns com parcerias com empresas de Jogos Digitais, e vários 

cursos tecnológicos. As críticas se voltam para a questão das ementas, a 
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progressão didático-epistemológica de disciplinas que organizam pré-

requisitos conceituais para outras, a tendência de não incluir disciplinas que 

tratem de tópicos importantes, como design, storyboard, mitologia, psicologia 

especificamente voltadas para jogos.   

Ao mesmo tempo, a regulamentação do MEC - Ministério da Educação 

e Cultura - privilegia a implantação de cursos tecnológicos: o egresso de cursos 

de Jogos Digitais deve estar enquadrado em alguma grande área tecnológica, 

o que dificulta a flexibilização do currículo mínimo. 

Ou seja, o quadro revela uma certa imaturidade das instituições de 

ensino na formação específica para Jogos Digitais e revela a necessidade de 

profissionais com maior aprofundamento conceitual para a docência. Há 

um percurso importante no que diz respeito à formação do quadro 

profissional, seja daqueles que atuarão exclusivamente na indústria como dos 

que se dedicarão ao ensino. Talvez a primeira grande aprendizagem a ser 

atingida no Brasil seja a compreensão de que academia e indústria precisam 

caminhar juntas para o avanço na área dos Jogos Digitais. Para além de 

sabermos se estão tentando caminhar juntas, faz-se necessária uma avaliação 

dos avanços de cada uma delas. 

Nesta proposição foram agrupadas as proposições de políticas que 

dizem respeito à formação e desenvolvimento de pessoas para o ensino e para 

o exercício profissional com suporte de bolsas de estudo alocadas a 

instituições de ensino, empresas e para atração de profissionais 

estrangeiros. Este tipo de apoio está essencialmente na alçada do CNPq e 

CAPES. 

O CNPq disponibiliza bolsas para ensino médio (de Iniciação Científica 

Jr), graduação (bolsas Iniciação Científica) e bolsas para empresas (Iniciação 

Tecnológica e Industrial e Iniciação Tecnológica em Tecnologias da Informação 

e da Comunicação). O maior empecilho para as instituições de ensino e 

empresas acessarem esses recursos trata-se da qualificação do corpo técnico. 
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Em todo julgamento de bolsa pesa muito o perfil do orientador responsável, o 

que complica o acesso de instituições que tem pouca experiência em pesquisa.  

Seria necessário, então, pleitear que empresas da IBJD, escolas e 

governo conversassem com as instituições de fomento por meio de bolsas 

para a criação de outras formas de acesso a bolsas de diferentes 

destinações. 

Há questões adicionais que exigem outros tipos de ação. Por exemplo, 

as bolsas para pesquisadores estrangeiros virem ao Brasil teriam que ser 

acumuláveis com outros tipos de remuneração para serem minimamente 

atraentes.  

 

IX - Criação de comitê formado por empresas e 

universidades para estimular a comunicação entre elas, 

e antecipar ajustes na formação oferecida às 

necessidades do setor (P.2.4). 

 

Embora exista a preocupação com a relação entre a academia e a 

indústria, esta proposição de política foi mal avaliada no Método Delphi.  

Existe certo ceticismo sobre a questão da dedicação das pessoas a 

mecanismos como este. Não obstante, esta é uma peça que não pode faltar 

para o avanço da IBJD. 

É do interesse das associações organizar comitês como o proposto. 

Talvez a formação de um Observatório da Indústria de Jogos Digitais possa 

cumprir esta importante função de relacionamento. 

 

X - Criação de programa de capacitação gerencial 

específico para Jogos Digitais, em parceria com 

instituições como o SEBRAE (P.2.3) 
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Esta proposição de política ganha destaque porque sua 

operacionalização é mais rápida e ampla que qualquer modificação que se 

pretenda para o sistema de formação, mas como tal, deve ser entendida em 

conjunto com as demais proposições, especialmente no que diz respeito ao 

sistema de formação de pessoas para a IBJD.  

Os cursos supramencionados têm pouca preocupação em tratar a 

preparação das pessoas para a gestão das empresas. Ao mesmo tempo, os 

cursos complementares não têm foco apropriado para a IJD: os mais próximos 

seriam voltados à indústria de software. Os cursos voltados à indústria criativa 

focam os segmentos da indústria cultural, ligados ao circuito Ancine, dos 

Projetos Culturais e Artísticos e referente aos direitos autorais (copyrights).  

Nestas circunstâncias, o SEBRAE é a instituição que tem maior 

potencial de contribuição à capacitação da IBJD na presente conjuntura. Por 

sua capilaridade e seus recursos, essa contribuição pode ser significativa para 

mitigar os desafios de gestão que enfrentam as empresas, especialmente as 

pequenas. 

 

XI - Criação de um selo de acreditação de cursos, emitido 

pelo comitê de empresas e universidades, para 

aumentar a atratividade dos cursos certificados, e 

reduzir tempo e custos de recrutamento de 

profissionais (P.2.5) 

 

Esta proposta foi julgada de difícil execução e de baixa relevância. 

Existem referências internacionais sobre a estrutura curricular, como o do 

IGDA; e são pertinentes as restrições e a avaliação do MEC – Ministério da 

Educação e Cultura.  
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3.3 Objetivo 3 – Promover o acesso a financiamento que possibilite o 

crescimento das empresas e a competitividade internacional 

3.3.1 Justificativa 

Em se tratando de um bem de informação, os Jogos Digitais estão 

sujeitos a três princípios econômicos específicos que precisam ser 

considerados pela política industrial:  

(i) Fixação de Preços,  

(ii) Capacidade de Aprisionamento, e  

(iii) Ocorrência de feedback positivo. 

 

(i) Fixação de Preços: O fato da informação ser cara para ser produzida, 

mas barata para ser reproduzida (Shapiro e Varian, 1999), tem grande 

importância para os Jogos Digitais, pois parte significativa dos custos de 

produção estaria inerentemente relacionada ao custo da primeira cópia. 

Essa propriedade permite inferir que existem bens de informação de alto 

valor agregado, cujo custo marginal é relativamente baixo, como é o caso 

dos Jogos Digitais. Nesse caso, uma política industrial de concessão de 

subsídios precisa levar em conta a existência de dois componentes 

principais de custos: os custos amortizados e os custos de marketing e 

promoção. O componente dominante dos custos fixos de produção da 

informação seriam os custos amortizados, aqueles que não são passíveis 

de recuperação se a produção for suspensa. No caso da suspensão da 

produção, os custos amortizados se transformam no que a literatura 

denomina de custos afundados. Por outro lado, os custos de marketing e 

promoção assumiriam uma parcela importante do esforço de 

comercialização de bens de informação e seriam os mais significativos 

após a sua produção; 
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(ii) Aprisionamento tecnológico: decorre da existência de custos 

substanciais no momento de mudança da tecnologia. Isso favorece 

determinados produtores que detêm plataformas e padrões tecnológicos 

difundidos no mercado. No setor de Jogos Digitais, isso se verifica 

nitidamente para o segmento de consoles. Não há portabilidade de Jogos 

Digitais entre plataformas, as redes são exclusivas e não se conectam, o 

suporte técnico é altamente especializado, as especificações técnicas, 

embora se assemelhem em alguns casos, são diferenciadas e os preços, 

algumas vezes, são influenciados pelo tamanho da rede. Isso prejudica as 

novas empresas do setor, pois se defrontam com clientes aprisionados a 

determinados padrões. O maior empecilho são os custos de troca, aqueles 

que se materializam no momento de substituição da tecnologia. Tais 

custos estariam, diretamente, relacionados às indenizações 

compensatórias por quebra de contrato; à substituição de equipamentos; 

ao aprendizado sobre a nova solução; à perda de produtividade inicial; à 

conversão das bases de dados; ao financiamento do novo fornecedor; aos 

custos de busca de uma nova solução e às perdas de benefícios em 

decorrência da substituição do fornecedor. Nos Jogos Digitais, os custos 

de troca mais significativos são as cópias e acessórios adquiridos. O 

aprisionamento pode ser observado também nos serviços e benefícios 

adicionais concedidos aos usuários. Cada um à sua maneira teria 

implicações distintas na materialização dos custos de troca e, 

consequentemente, nenhum jogo estaria isento de acarretar todos os 

efeitos do ciclo de aprisionamento tecnológico. Trocar de console, por 

exemplo, significa sair de uma rede, reiniciar uma reputação, construir 

novas interações, ser aceito em novas comunidades etc. Trata-se de um 

impacto social significativo, embora não tecnológico; 
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(iii) Uma diferença substancial dos pressupostos da economia dos bens 

materiais para a economia da informação consiste na migração das 

tradicionais economias de escala da produção para as economias de escala 

das redes, ou da demanda. A lógica que rege essa dinâmica é o feedback 

positivo, que fortalece o mais forte no mercado. Ou seja, quanto mais 

difundida uma tecnologia, maior será a sua capacidade de difusão. O 

usuário atribui valor às maiores redes, que contam com mais participantes 

e oferecem mais produtos compatíveis. O valor da conexão de uma rede 

para um usuário depende do número de pessoas já conectadas. Para 

Shapiro e Varian (1999), é sempre melhor estar conectado a uma grande 

rede, por conta da sua exterioridade. Usuários tendem a optar por 

tecnologias e padrões que permanecerão no mercado, motivando a 

dinâmica do feedback positivo. A conexão em rede pode ocorrer mediante 

o uso conjunto de tecnologias, o estabelecimento de redes de usuários 

que compartilham benefícios mutuamente e a ampla capacidade de 

suporte técnico e profissional. 

 

Fora do segmento de consoles, os Jogos Digitais difundidos nas redes 

sociais e lojas de aplicativos online surgem como um segmento com melhor 

espaço para florescimento de novas empresas pequenas e, inclusive, 

iniciativas individuais. De fato, trata-se da utilização de redes sociais ou redes 

de marcas já consolidadas como veículos de difusão de tecnologias, muitas 

vezes conduzidos por startups com alguma competência acumulada no setor 

de Jogos Digitais. 

É importante observar que para apoiar financeiramente empresas de 

Jogos Digitais, a intervenção estatal por si só não é suficiente. As empresas 

da IBJD precisam se estruturar melhor e desenvolver atividades conjuntas 

para se qualificar aos instrumentos existentes. A falta de transparência na 

governança para atrair investidores, poucas garantias reais para obter 
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empréstimos, falta de capacidade técnica e organizacional para elaborar 

projetos e planos de negócios economicamente consistentes, são elementos 

que requerem uma ação conjunta das empresas privadas.  É, portanto 

imprescindível a mobilização social dos grupos de interesse e a articulação 

interinstitucional, sem as quais os esforços estatais transformar-se-iam numa 

iniciativa inócua e incapaz de sustentar ou mesmo iniciar um processo de 

mudança no setor. 

É importante destacar que dada a grande heterogeneidade que 

caracteriza a IBJD, os mecanismos de apoio financeiro devem levar em 

consideração as três fases básicas de desenvolvimento da indústria:  

 

i) Criação de um segmento de firmas inovadoras de pequeno e médio 

porte, por meio do apoio direto e indireto à inovação e a Pesquisa & 

Desenvolvimento. Isso atenuaria os riscos relacionados à ocorrência 

de custos afundados. Os esforços nessa fase seriam direcionados tanto 

para o setor empresarial quanto para a estrutura de suporte; 

ii) Criação de condições para acelerar o processo de inovação. Essa fase 

seria concretizada por meio do desenvolvimento de novas capacitações, 

estímulos à demanda e apoio ao investimento. Nessa fase torna-se 

oportuna a articulação do setor de Jogos Digitais com outros setores 

do próprio Estado, como educação, saúde, defesa, segurança pública, etc; 

iii) Aceleração do processo de inovação e aprendizagem e transição para 

uma economia com base em conhecimento. Nessa última etapa, destaca-

se a preocupação com a coevolução da ciência, tecnologia e estruturas 

educacionais de ensino superior, além do desenvolvimento de uma 

indústria doméstica conectada globalmente.  
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3.3.2 Problemas diagnosticados 

 Empresas de micro e pequeno porte não se qualificam para obter 

diretamente créditos junto aos bancos oficiais; 

 Característica intangível dos investimentos das empresas de Jogos 

Digitais eleva substancialmente o risco de crédito, dificultando as 

operações (como já observado, na IJD é normal errar muitas vezes 

antes de acertar); 

 Empresas com baixa capitalização e insuficiência de fluxos 

comprováveis de recebíveis; 

 Falta de recursos em etapas críticas dos investimentos no 

desenvolvimento e comercialização de produtos levam as empresas a 

limitar sua estratégia a prestação de serviços; 

 Falta de estrutura jurídica e societária consistente dificulta o 

acesso ao venture capital disponível em fundos de investimentos ou 

de venture capital; 

 Empresas de Jogos Digitais carecem de coordenação institucional 

para obter recursos públicos, incluindo programas cooperativos, 

apoio das fundações estaduais de amparo a pesquisas e comissões e 

associações que possam influenciar a tomada de decisão no plano 

público e gerar as condições necessárias para obter recursos; 

 No campo privado, empresas emergentes de Jogos Digitais não têm 

sido ativas na atração "investidores anjo" e de venture capital, por não 

apresentarem transparência e abertura para novos modelos de 

gestão; além disso, a área de entretenimento não tem sido das mais 

atrativas para esse tipo de investidor. 

 

3.3.3 Objetivos almejados com Políticas Públicas 

 Equiparar o setor de Jogos Digitais a outros setores econômicos de 

ponta merecedores de políticas específicas e especiais, pelas 
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conexões que estabelece com diversos segmentos de alta tecnologia e 

capacidade de alavancar setores tais como: educação, treinamento, 

cinema (efeitos especiais), etc;  

 Estimular financiamento privado de fontes tais como publicadoras, 

venture capital e investidores anjo; 

 Ampliar o financiamento público das pequenas e médias empresas da 

Indústria de Jogos Digitais.  

 

3.3.4 Proposição de Políticas Públicas relativas a Financiamento  

O estudo identificou o seguinte conjunto de ações desejáveis como 

políticas de financiamento em condições de competitividade. 

P.3.1 Pleito para inclusão da produção de Jogos Digitais na Lei do 

Audiovisual; 

P.3.2 Apoio a investidores anjo, sementeiras / incubadoras e 

venture capital para fortalecimento de empresas do setor; 

P.3.3 Criação e/ou ampliação de fundos de investimento no 

âmbito dos bancos de desenvolvimento; 

P.3.4 Apoio à criação de fundos de investimento privados e 

aceleradoras; 

P.3.5 Realização de eventos e rodadas de negócios; 

P.3.6 Apoio à capacidade de financiamento das publicadoras 

(incluindo copublicação); 

P.3.7 Criação de linhas de crédito específicas para a indústria de 

Jogos Digitais no âmbito do Prosoft (BNDES) e FINEP; 

P.3.8 Criação de fundos garantidores de crédito, para oferecer 

garantias reais rotativas e viabilizar o acesso a linhas de crédito 

oficiais. 
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3.3.5 Avaliação obtida com o Método Delphi 

O acesso ao financiamento foi considerado um dos principais 

gargalos da indústria pela maioria dos 67 respondentes na consulta pelo 

Método Delphi. A avaliação geral é que o setor público é especialmente 

importante na fase de desenvolvimento da indústria, mas o principal objetivo 

deve ser sempre incentivar e alavancar o investimento privado e consolidar o 

ecossistema. 

Embora as médias das propostas mais votadas sejam estatisticamente 

semelhantes, os comentários foram muito mais enfáticos quanto à 

necessidade de investimentos em empresas, principalmente com venture 

capital (investidores anjo, aceleradoras, venture capital, capital privado), que 

pode se adequar mais à natureza de alto risco do setor que as fontes 

tradicionais de financiamento (especialmente empréstimos, mesmo contando 

com o fundo garantidor de crédito). 

As respostas mostram uma preocupação muito grande para que o 

modelo não fomente a produção cultural sem preocupação com o mercado. 

O jogo digital é reconhecido como uma forma de arte, mas o foco das políticas 

considerado mais importante é de jogos de entretenimento para o mercado 

global. Outros setores, especialmente os Jogos Digitais Educacionais e de 

treinamento também foram mencionados como setores nos quais o 

governo poderia fomentar a indústria alavancando iniciativas existentes 

como a distribuição de tablets nas escolas, e tal distribuição estaria associada 

aos conteúdos e à formação de professores para a utilização dos conteúdos.  

Foi ressaltada a necessidade de mecanismos de apoio diferentes 

conforme o mérito e o estágio de amadurecimento da empresa. O 

financiamento de protótipos pode ser adequado para startups, e a capacitação 

para apresentação a investidores e publicadoras consiste da melhor opção no 
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caso de empresas com portfólio mais maduro; além disso, editais podem servir 

em situações específicas. 

As publicadoras são consideradas centrais para a maioria dos 

respondentes que fizeram comentários, pela capacidade de selecionar 

jogos de qualidade e potencial global, pela inserção internacional dos 

desenvolvedores e pelo potencial de transferência de conhecimento e 

tecnologia. Um comentário ponderou que o modelo tradicional da cadeia está 

em transição, e o papel da publicadora poderá ser pouco importante, de modo 

que políticas específicas neste sentido poderiam ser ineficazes.  

Outro comentário mencionou as mudanças nos modelos de 

financiamento, como o fortalecimento das modalidades de financiamento 

colaborativo (Crowdfunding) e em portfólio de produtos (e não em um único 

projeto). A avaliação das propostas relativas ao Objetivo 3 estão na Tabela 6.   
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Tabela 6 - Avaliação das Proposições de Políticas com relação ao Objetivo 
de Promover o acesso a financiamento que possibilite o crescimento das 

empresas e a competitividade internacional 
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Apoio à criação de fundos de investimento 

privados e aceleradoras 
0,90 0,90 0,83 0,63 0,90 

Apoio a investidores anjos, seed e venture capital 

para fortalecimento de empresas do setor 
0,88 0,88 0,83 0,55 0,88 

Criação de linhas de crédito específicas para a 

indústria de Jogos Digitais no âmbito do Prosoft 

(BNDES) e FINEP 

0,88 0,88 0,85 0,58 0,88 

Criação e/ou ampliação de fundos de 

investimento no âmbito dos bancos de 

desenvolvimento 

0,88 0,88 0,80 0,58 0,88 

Criação de fundos garantidores de crédito, para 

oferecer garantias reais rotativas e viabilizar o 

acesso a linhas de crédito oficiais 

0,83 0,80 0,75 0,60 0,81 

Realização de eventos e rodadas de negócios 0,83 0,80 0,88 0,50 0,81 

Pleito para inclusão da produção de Jogos Digitais 

na Lei do Audiovisual (Lei no 8.685, de 

20/06/1993) 

0,80 0,83 0,80 0,55 0,81 

Apoio a capacidade de financiamento das 

publicadoras (incluindo copublishing) 
0,83 0,80 0,78 0,58 0,81 
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Tabela 7 - Reavaliação das Propostas do Objetivo 3 

Alternativa N % 

Discordo plenamente das Avaliações 0 0% 

Discordo parcialmente das Avaliações 2 3% 

Concordo parcialmente com as Avaliações 22 35% 

Concordo plenamente com as Avaliações 37 59% 

Não tenho opinião 2 3% 

TOTAL 63  

 

 

3.3.6 Proposição Final de Políticas Públicas para Financiamento  

XII - Criação de linhas de crédito específicas para a 

indústria de Jogos Digitais no âmbito do Prosoft e 

Procult (BNDES) e FINEP (P.3.7) e 

Criação de fundos garantidores de crédito, para 

oferecer garantias reais rotativas e viabilizar o acesso a 

linhas de crédito oficiais (P.3.8) 

 

O Censo realizado por este projeto identificou 133 empresas atuantes 

na IBJD. A Tabela abaixo dá uma ideia das principais formas de financiamento 

por elas já utilizadas. Por ordem de importância temos: 

1) Fundadores, família, amigos e outros indivíduos; 

2) Incubadoras de empresas; 

3) Recursos reembolsáveis. 

Por outro lado, a ordem de importância se inverte quando a questão 

é que recursos pretendem buscar: 

1) Incentivos fiscais; 
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2) Publicadora internacional; 

3) Crowdfunding. 

Tabela 8 - Principais formas de financiamento (133 empresas) 

 

A tabela acima revela que o acesso a recursos financeiros 

reembolsáveis constitui um dos principais gargalos para o desenvolvimento da 

IBJD. As empresas do setor, majoritariamente de micro e pequeno porte, têm 

dificuldades de se qualificar para obter financiamento ou crédito junto às 

instituições de financiamento. Os agentes financeiros credenciados, por sua 

vez, não estão bem preparados para financiar ativos intangíveis, como por 

exemplo despesas de desenvolvimento e comercialização de novos produtos, 

cujo resultado apresenta altos riscos e não gera garantias reais. Os fluxos 

comprováveis de recebíveis são incertos, principalmente quando a empresa 

não conta com produtos consolidados no mercado.  

Fonte de Financiamento Utilização n % de empresas

Incubadora de empresas Já usei 35 26%

Pretendo buscar 16 12%

Fundadores, família, amigos e outros indivíduos Já usei 86 65%

Pretendo buscar 1 1%

Aceleradora privada Já usei 7 5%

Pretendo buscar 19 14%

Financiamento colaborativo virtual (crowdfunding) Já usei 7 5%

Pretendo buscar 48 36%

Recursos não-reembolsáveis Já usei 25 19%

Pretendo buscar 39 29%

Empréstimos subsidiados (linhas especiais) Já usei 5 4%

Pretendo buscar 17 13%

Incentivos fiscais (leis de apoio à cultura, inovação e outros)Já usei 13 10%

Pretendo buscar 59 44%

Investimento Anjo (angel investing) Já usei 19 14%

Pretendo buscar 38 29%

Capital Empreendedor (venture capital) Já usei 6 5%

Pretendo buscar 42 32%

Publisher Nacional Já usei 7 5%

Pretendo buscar 38 29%

Publisher Internacional Já usei 10 8%

Pretendo buscar 55 41%

TOTAL DE EMPRESAS 133 100%
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A capitalização das PME de Jogos Digitais, por meio de venture capital, 

também enfrenta dificuldade inerentes como a falta de estrutura jurídica e 

societária consistente, que possa garantir investidores minoritários. As 

propostas consolidadas nesse estudo apontam que deve haver dois tipos de 

ações, dependendo do porte e do estágio de desenvolvimento das empresas, 

operacionalizadas pelo BNDES e pela FINEP. Já as empresas mais estruturadas, 

que contam com maiores oportunidades de crescimento, as oportunidades 

para créditos e investimentos de risco estariam mais disponíveis, desde que 

fosse feito um esforço de adaptação. 

No caso das iniciativas promovidas pelo BNDES tanto o Prosoft 

quanto o Procult podem ser utilizados pelas empresas de Jogos Digitais que já 

atingiram um certo patamar de desenvolvimento e podem cumprir as 

exigências de estrutura e faturamento mínimo. Tal categoria de apoio deve 

fortalecer a capacidade de produção e distribuição de conteúdo brasileiro, em 

todas as linguagens e plataformas; aumentar a competitividade do conteúdo 

brasileiro no país e no exterior; melhorar a estrutura de capital das empresas 

atuantes na economia da cultura e estimular o desenvolvimento e a adoção de 

boas práticas de governança corporativa; e preservar a memória e o 

patrimônio cultural nacional tangível e intangível. 

O Procult, apesar de ser o programa que menciona explicitamente a 

indústria de jogos, não realizou nenhuma operação nesta área, provavelmente 

devido ao pequeno porte das empresas, e o aporte mínimo nessa linha de 

crédito sendo de R$ 1 milhão. Seria aconselhável reduzir o valor mínimo de 

aporte e, a fim de flexibilizar as exigências (levando em consideração a 

natureza intangível dos investimentos) seria importante o acesso ao FGI – 

Fundo Garantidor de Investimento do BNDES, que não contempla nem o 

Procult, tampouco o Prosoft. Este fundo visa complementar garantias de 

operações de financiamento, aumentar as chances de obtenção de crédito e 

melhorar as condições de crédito as empresas. 
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Já a FINEP atua com o Inovacred (antigo PRIME), que oferece 

financiamento a empresas de receita operacional bruta anual ou anualizada de 

até R$ 90 milhões, para aplicação no desenvolvimento de novos produtos, 

processos e serviços, ou no aprimoramento dos já existentes, ou ainda em 

inovação em marketing ou inovação organizacional. Pode ser utilizado pelas 

empresas de Jogos Digitais em atividades que contribuem para a geração de 

conhecimento, a exemplo da demonstração de conceitos e simulação, 

desenvolvimento de novos produtos e serviços, protótipos e modelos de 

negócios inovadores.  

Cada agente financeiro (Bancos de Desenvolvimento, Agências 

Estaduais de Fomento e Bancos Comerciais com carteira de desenvolvimento) 

tem até R$ 80 milhões para o apoio das empresas. Os valores dos projetos 

financiados devem ser iguais ou superiores a R$ 150 mil e inferiores ou iguais 

a R$ 2 milhões para as empresas de micro e pequeno porte. Esta modalidade 

exige garantias reais, o que pode ser um entrave para a maioria das empresas 

do setor. A formação de um Fundo Garantidor de Crédito para a FINEP (a 

exemplo que existe no BNDES) pode contribuir para que mais empresas se 

habilitem a obter o financiamento. 

As micro e pequenas empresas, que não tem fluxos comprováveis de 

recebimentos, devem preferencialmente recorrer a linhas não reembolsáveis, 

seja a fundo perdido ou participação no capital. 

 

XIII -  Apoio à criação de fundos de investimento 

privados e aceleradoras (P.3.4) 

 

O BNDES tem o potencial e os instrumentos necessários para 

viabilizar a criação de Fundos de Investimento público/privados, de diferentes 

tamanhos e modelos de parceria, que tenham um perfil especifico que atenda 

às necessidades e atraia parceiros da IJD.   
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Para conseguir alavancar o setor de Jogos Digitais o BNDES terá que 

formatar novos instrumentos financeiros e/ou adaptar os existentes, de forma 

a criar as condições específicas necessárias para atender o setor.  

Com a liderança do BNDES é possível viabilizar a atração de agentes 

internacionais que poderiam funcionar como ancoras de projetos e/ou fundos 

de investimento específicos para Jogos Digitais em suas diferentes etapas. A 

importância que o setor pode atingir em agrupamentos regionais é 

suficientemente forte para atrair as diferentes Agências de 

Desenvolvimento Estaduais, muitas delas sem a capacidade de sozinhas 

liderarem projetos deste tipo. 

A importância desta “nova indústria”, sua capacidade de geração de 

empregos qualificados, sua liderança em termos de geração de novas 

tecnologias que “transbordam” para os mais diferentes setores da economia, 

além das iniciativas já existentes no país, mais que justificam que o BNDES não 

só crie linhas especiais de crédito como posicione-se como um dos 

articuladores que viabilizem este mercado. Os quatro programas já 

existentes (PROCULT, CRIATEC, Cartão, Fundo de Cultura) poderiam ser 

adaptados para financiar o setor de Jogos Digitais. 

No caso do Fundo Cultural a inclusão de linhas específicas para Jogos 

Digitais e o incentivo à sua utilização pode ser incorporado a esta linha de 

financiamento por meio de: 

 Editais para Jogos Digitais educacionais; 

 Estímulo a parcerias entre diferentes agentes tomadores de recursos: 

instituições de ensino, instituições culturais e desenvolvedores de 

jogos: 

 Algumas das instituições culturais já apoiadas pelo BNDES 

poderiam se beneficiar da utilização de jogos como ferramentas 

de ensino, treinamento e/ou divulgação. Entretanto, o 

potencial de utilização dos jogos é, na maioria das vezes, ainda 
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desconhecido. O BNDES, sendo um local privilegiado de 

observação pode fomentar o uso destas ferramentas por parte 

das instituições as quais já apoia, incluindo linhas especiais para 

este tipo de parceria. 

No caso do CRIATEC, em teoria, as empresas de Jogos Digitais já 

teriam um acesso diferenciado com o CRIATEC II, que contempla a Tecnologias 

da Informação e da Comunicação. Não obstante, pelo peso relativo que têm, 

as empresas de Jogos Digitais dificilmente teriam a iniciativa de influenciar o 

gestor do fundo e competir pelos recursos. A formatação de um CRIATEC III 

que tivesse o setor como alvo e levasse em conta as suas características e 

possibilidades também dependeria da iniciativa da IBJD. Se isto viesse a 

ocorrer, além dos Bancos e Agências de Desenvolvimento Estaduais seria 

importante atrair algum agente internacional o qual, além de cogestor, 

pudesse funcionar como elo de atração / ligação com os grandes agentes 

internacionais.  

 

XIV - Apoio a investidores anjos, seed e venture capital 

para fortalecimento de empresas do setor (P.3.2) 

 

Embora o venture capital (venture capital) tenha origem no 

financiamento de produções culturais, que tinham um risco/retorno muito 

elevado, as características do risco da indústria de entretenimento e da IJD em 

particular ainda são entraves para a atração de um volume mais significativo 

de investimentos em empresas no setor.  

A FINEP opera o Programa Inovar, que apoia a indústria de venture 

capital no Brasil desde 2001. Busca articulação com fundos de pensão e 

organismos internacionais, e provê alavancagem de até 40% do investimento 

do fundo, com contrapartida de pelo menos 20% de investidores privados 

conseguidos pelo gestor do fundo, sendo o restante de outros investidores. 
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Atualmente, das 100 empresas investidas pelos 25 fundos do programa, 29 são 

do setor de informática e eletrônica e 6 do setor de telecomunicações (FINEP, 

2013). No entanto, apenas um fundo (Confrapar) investiu na indústria de Jogos 

Digitais (Oktagon e Ilusis). No Censo, seis empresas declararam ter recebido 

investimento de venture capital, sendo um deles corporate venturing interno, 

proveniente da controladora. 

A indicação seria fazer uma chamada para operação de um fundo 

visando a IBJD, de forma exclusiva ou associada a indústrias criativas. Esta 

chamada poderia ser feita pelo programa Inovar e/ou por outros órgãos de 

fomento nacional ou regional, especialmente aqueles com experiência direta 

ou indireta em venture capital. 

Em relação a capital semente, podemos destacar duas frentes 

principais: aceleradoras e investidores anjo. Os programas de incentivo e 

consolidação de incubadoras de empresas, geridos pelo Sebrae e outras 

instituições, tiveram e continuam tendo um papel importante no ecossistema 

de empresas nascentes, especialmente empresas de base tecnológica com 

origem universitária. Como estão consolidados e continuam em constante 

aperfeiçoamento, a ênfase seria em programas que poderiam ser criados, 

aumentados e/ou aperfeiçoados. 

O programa StartUps Brasil do Ministério da Ciência e Tecnologia 

da Informação foi um marco para o ecossistema de startups por diversos 

motivos, entre os quais o reconhecimento da importância das aceleradoras e 

a ênfase na internacionalização das startups, inclusive atraindo startups 

internacionais. O formato atual da seleção de empresas, porém, não é 

favorável a aceleradoras especializadas em nichos.  Um programa de apoio 

direto às aceleradoras seria muito importante, pois estas podem funcionar 

como pontes entre as incubadoras e os fundos de venture capital, além de ser 

agregadores naturais de outros atores como universidades, institutos de 

pesquisa, mentores, conselheiros e investidores-anjo. O programa poderia 
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também incentivar os gestores de fundos de venture capital a aumentarem a 

sua atuação para empreendimentos mais novos e menores, assim como 

investidores-anjo a profissionalizar uma estrutura para investir em um 

portfólio mais amplo e/ou a coinvestir com aceleradoras. 

A rede Anjos do Brasil tem desempenhado um papel importante na 

articulação dos investidores anjo e pode ser um parceiro importante também, 

junto com outras instituições relacionadas a empreendedorismo. Um caso de 

sucesso de investimento anjo é a da Behold Studios, que recebeu 

investimentos da Garan Ventures ainda na época que não tinham escritório 

próprio, depois de terem saído da incubadora da UnB. 

 

 XV - Realização de eventos e rodadas de negócios (P.3.5) 

 

Este mecanismo já foi abordado no objetivo 1, quando se discutiu a 

importância da participação em eventos internacionais, da organização de 

eventos nacionais e o papel do programa Brazilian Game Developers e dos 

eventos BIG Festival e BGS na aproximação dos diferentes agentes nas cadeias 

de produção e distribuição de Jogos Digitais. 

Neste ponto, é importante adicionar à lista, os eventos que 

aproximam o venture capital e os anjos das oportunidades de investimento. A 

Finep organiza o Seed Forum, que aproxima investidores anjo e empresas; e o 

Venture Forum que aproxima o venture capital de empresas. 

O know-how que a FINEP acumulou nesse tipo de atividade poderia 

ser colocado em parceria com associações nacionais e regionais de Jogos 

Digitais, assim como com o SEBRAE e outras entidades de apoio ao 

empreendedorismo citadas (Endeavor, Ashoka, Artemisia), a rede Anjos do 

Brasil e os clubes regionais de anjos, aceleradoras e incubadoras, para fazer 

rodadas de negócio e outros eventos.   
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XVI - Pleito para inclusão da produção de Jogos Digitais 

na Lei do audiovisual (P.3.1) 

 

Esta proposta, defendida pela Abragames, prevê que o acesso a 

recursos seria facilitado com a inclusão da indústria de Jogos Digitais na Lei do 

Audiovisual.  

O efeito esperado é semelhante ao resultante da inclusão da 

indústria de animação na Lei do Audiovisual, que conseguiu se desenvolver 

e se posicionar internacionalmente como uma indústria world class em 

diversos nichos.  

Além disso, existem sinergias possíveis entre a IJD e as outras 

indústrias do audiovisual com potencial pouco exploradas que poderiam 

ser fortalecidas. Conforme relatado no relatório dos Focus Groups, diversos 

representantes da IBJD conhecem e tiveram papéis importantes nesta 

transformação da indústria de animação e acreditam que a alavancagem 

destes recursos é fundamental para que as empresas mudem de patamar de 

operação e criem as capacidades necessárias que só são conseguidas com a 

experiência em diversos projetos.  

Nos mesmos Focus Groups e em alguns comentários registrados na 

consulta realizada pelo Método Delphi, profissionais da indústria levantaram 

a preocupação de que as empresas passassem a priorizar a adequação dos 

produtos, para a busca de recursos em editais, ao invés das demandas do 

mercado, o que poderia gerar Jogos Digitais menos competitivos. Para estes 

profissionais, em geral com origem em empresas de software e 

entretenimento, a prioridade seria o fortalecimento de mecanismos de 

mercado, tendo os mecanismos de incentivo à cultura um papel secundário, 

para jogos mais conceituais. 

Embora aparentemente contraditórias, estas duas visões são 

complementares. Ambas concordam que a Lei do Audiovisual tem potencial 
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para mudar o perfil de uma indústria, e refletem a visão das principais áreas 

das quais a IJD é a intersecção: produção cultural, software e entretenimento.  

Além deste debate, ainda existem questões abertas sobre a 

operacionalidade da proposta, como o recolhimento de contribuições do 

Condecine para o setor, que necessitaria regulamentação complementar. 

Uma observação adicional se faz necessária em relação à Lei Rouanet. 

Embora tenha muita visibilidade para o público, sua eficácia foi muito pequena 

na IBJD até o momento. Apenas dois projetos foram aprovados (como 

elegíveis) no contexto dessa lei: Gamecomix, da FlipFlop Games (PR); e Toren, 

da Swordtales (RS).  A primeira não conseguiu atrair financiadores; e a segunda 

atraiu uma parte pequena do montante aprovada para ser captada, mas 

suficiente para a utilização dos recursos. 

Estes casos reforçam a imagem dos Jogos Digitais como relacionada 

com vício e violência, o que inibe o envolvimento de empresas com o setor. 

Além disso, apesar de ser uma atividade artística, não é visto como arte, e sim 

como entretenimento. 

 

XVII - Apoio a capacidade de financiamento das 

publicadoras (incluindo copublishing) (P.3.6) 

 

O investimento em projetos com compartilhamento do risco e do 

retorno é um tipo menos conhecido no financiamento público, embora esteja 

presente no apoio ao desenvolvimento de novas tecnologias e na produção 

audiovisual. Empréstimos com taxas subsidiadas para setores estratégicos, 

investimentos em participações e mesmo recursos não reembolsáveis são mais 

conhecidos. 

As publicadoras investem em projetos, e desempenham 

internacionalmente um papel fundamental na viabilização financeira e 

comercial dos desenvolvedores de jogos. O investimento no projeto 
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discrimina o risco-projeto do risco-empresa, o que pode gerar diversas 

vantagens em uma indústria com graus altos de incerteza e informalidade. 

A lógica desta proposição é análoga à proposição de apoio a 

investidores anjos, seed e venture capital para fortalecimento de empresas 

do setor. Neste caso, ao invés de investir na empresa, o investimento é 

dirigido para projetos ou para um portfólio de projetos; e ao invés de editais 

para projetos, o edital seria para gestores profissionais de mercado – no caso, 

ao invés do gestor de um fundo de investimentos, teríamos o gestor de uma 

publicadora. Um modelo híbrido, onde o gestor de fundos pudesse atuar 

também coma publicadora, por meio de um veículo específico, também 

mereceria estudo para implementação. 

Assim como na proposição anterior, é necessário que sejam 

contemplados projetos com orçamentos de diversas ordens de grandeza, 

que reflitam diferentes necessidades de financiamento de produção e 

marketing, além da maturidade dos desenvolvedores, e o potencial de 

mercado e exploração de propriedade intelectual em outras mídias e 

produtos. Ainda que sejam exigidas contrapartidas de investimento das 

publicadoras, a alavancagem diminui o risco por projeto e aumenta a 

capacidade de construção de portfólios mais robustos. 

Um outro modelo, não excludente, seria o de alocar recursos para que 

o gestor público possa investir e/ou coinvestir em projetos de publicadoras 

conforme prioridades definidas previamente, como por exemplo alguns nichos 

específicos de jogos de entretenimento e/ou Serious Games.   



 
 

 

 

GEDIGames | NPGT USP                  Índice 

83

Proposição de Políticas Públicas direcionadas à Indústria Brasileira de Jogos 

 

3.4 Objetivo 4 – Gerar um ambiente de negócios que estimule o crescimento  

3.5 sustentado 

 

3.5.1 Justificativa 

No desenrolar do projeto, o termo ecossistema foi bastante utilizado 

no sentido de definir a rede de empresas e instituições participantes de um 

determinado tipo de produto/mercado. Desta forma, foram tratados os 

ecossistemas dos Jogos Digitais Educacionais, dos jogos mobile, e assim por 

diante. Neste momento, estamos ampliando o conceito de ecossistema para, 

por meio da inserção da Indústria Brasileira de Jogos Digitais no foco, 

identificar os demais protagonistas, bem como as instituições que influenciam 

o seu funcionamento, e analisar como, em seu conjunto, elas criam o ambiente 

de negócios para a IBJD. A análise deixa de ser primordialmente econômica 

para dar espaço à questão institucional. 

A abordagem institucional admite dois tipos de instituições: as 

instituições formais e as informais. As instituições informais estão 

associadas a normas e comportamentos que não precisam ser explícitos: esses 

elementos estão refletidos na cultura da comunidade, sejam estas definidas 

no nível de país ou de região. Por outro lado, as instituições formais são 

responsáveis pelo estabelecimento das regras e normas que guiam o 

comportamento dos agentes econômicos e sociais. São estruturas 

regulatórias, normativas e cognitivas que provem estabilidade e significado ao 

comportamento social. Elas definem as características do ambiente de 

negócios para uma indústria.  

As políticas públicas (econômica, industrial, cultural, tecnológica) 

influenciam a IBJD, assim como o sistema regulatório estabelece a sua figura 

jurídica, as leis e regulamentos que orientam a sua atividade.  
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O nascimento de novas indústrias em geral tem alguma relação com 

as condições do ambiente onde isso ocorre. Um exemplo disso está no livro 

“The Google Way”, em que o autor observa que a Google não poderia ter 

nascido em nenhum outro lugar a não ser o Vale do Silício, porque no vale as 

leis que regulam o software são distintas dos demais locais. O sucesso 

crescente do Vale do Silício em contraste com a estagnação da Route 128 seria 

também produto dessa diferença. Não é coincidência que os Jogos Digitais 

nasceram naquela mesma região. 

A questão da formação de agrupamentos, tão importantes para o 

desenvolvimento da indústria de Jogos Digitais, está também associada ao 

ambiente institucional onde o cluster se localiza. A experiência dos demais 

países líderes da IJD mostra que estes procuraram estabelecer um ambiente 

de negócios que fosse propício ao desenvolvimento dessa indústria, seja em 

São Francisco, em Vancouver, em Montreal, em Londres, em Barcelona, e assim 

por diante.  

No Brasil, a indústria de Jogos Digitais enfrenta sérias dificuldades 

sob a perspectiva do ambiente de negócios. O primeiro deles é o do 

reconhecimento institucional: ela não conta com um sistema específico de 

regulamentação. No princípio, a IBJD se posicionou na área das tecnologias de 

informação e da produção de software. Mas a sua característica básica não é 

só essa: é também a produção artística/cultural.  

Há, portanto, uma tentativa de reposicionar a IBJD como indústria 

audiovisual interativa. Na verdade, por seu caráter intrinsecamente 

interdisciplinar, a IJD se situa numa zona de convergência (é Indústria 

Criativa, é Indústria de Tecnologias da Informação e da Comunicação e é 

uma Indústria ligada à Educação), o que dificulta o enquadramento em 

algum sistema de regulamentação já existente ou o estabelecimento de 

um novo sistema específico de regulamentação. Ao mesmo tempo, o não 

reconhecimento do potencial de contribuição estratégica da IJD, faz com que 
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a indústria não seja alvo de políticas de suporte mais específicas, como já 

comentado anteriormente. 

A melhoria do ambiente de negócios, não precisa ser nacional; pode 

ser local ou regional. Depende da dinâmica entre os elementos do 

ecossistema. Requer o desenvolvimento de padrões sistemáticos de ação, 

integrados por expectativas compartilhadas, reconhecimento institucional, 

normas e rotinas de interação amplamente aceitas.  

 

3.5.2 Problemas diagnosticados 

 O potencial estratégico da indústria de Jogos Digitais não é 

conhecido pelas instituições de formulação e implementação de 

políticas públicas, mesmo nas áreas de Tecnologias da Informação e 

da Comunicação, Educação e Cultura. A IBJD também não foi ainda 

reconhecida para efeitos de regulamentação. Ou seja, o ambiente de 

negócios da IBJD é extremamente pobre e limitado; 

 A ação governamental, por meio de programas e editais raramente 

estimula a interação de outras indústrias, incluindo as criativas como 

o audiovisual e literatura, com a IBJD; 

 Com exceção de Recife, as demais localidades não estão evoluindo no 

sentido de criar verdadeiros agrupamentos no qual as diferentes 

indústrias (Criativa, Tecnologias da Informação e da Comunicação e 

Educacional), que dão sustentação e dinamismo à IJD estão integradas, 

permitindo a emergência dos chamados efeitos de aglomeração; 

 A cultura brasileira não favorece a criação de esquemas 

cooperativos/associativos, básicos para o desenvolvimento da 

indústria, exigindo a interveniência de agentes externos para que 

venha a ocorrer;  

 No plano internacional, a IBJD tem baixa visibilidade, não vindo a se 

constituir numa referência para os agentes internacionais; 



 
 

 

 

GEDIGames | NPGT USP                  Índice 

86

Proposição de Políticas Públicas direcionadas à Indústria Brasileira de Jogos 

 

 A IBJD não está imune a problemas derivados do chamado Custo 

Brasil, especialmente no que diz respeito à área trabalhista, que 

afetam o seu desenvolvimento. 

 

3.5.3 Objetivos almejados com políticas públicas 

 Conscientizar agentes públicos e privados sobre a importância da 

IJD pelos seus diversos atributos estratégicos: intensivo em 

conhecimento, alto valor agregado, gerador de emprego e renda de 

alta qualidade, baixo carbono, e agente difusor da cultura nacional; 

 Estimular atividades cooperativas entre empresas da indústria, 

visando solucionar problemas comuns, participar de programas 

públicos e promover o crescimento; 

 Discutir a regulamentação da indústria de Jogos Digitais no Brasil, 

avaliando os benefícios e as limitações do enquadramento atual como 

empresa de software em contraposição a indústria de audiovisual; 

 Estimular a interação com outras indústrias criativas visando o 

aumento do uso de propriedade intelectual brasileira em Jogos 

Digitais; 

 Divulgar a necessidade de desenvolver um guia de melhores 

práticas na gestão das empresas no que diz respeito a relações 

trabalhistas e direito autoral; 

 Criar ambiente institucional propício à instalação de multinacionais 

líderes da indústria buscando efeitos de spillover que resultem em 

maior integração com as cadeias produtivas globais, por meio de ações 

envolvendo domínio tecnológico, acesso a canais de distribuição, 

propriedade intelectual, etc. 
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3.5.4 Proposição de Políticas Públicas relativas a Criação de Ambiente de Negócios  

O estudo identificou o seguinte conjunto de ações desejáveis como 

políticas do fortalecimento do ambiente de negócios. 

P.4.1 Incluir as empresas exportadoras de Jogos Digitais no 

Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas 

Exportadoras – RECAP e no Regime Especial de Tributação para a 

Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da 

Informação – REPES.  

P.4.2 Criar programa de subvenção a projetos municipais e 

estaduais de fortalecimento de agrupamentos de Jogos Digitais, 

integrados ou não a outras indústrias digitais e criativas. 

P.4.3 Criar observatório da indústria de Jogos Digitais, visando 

estimular o associativismo, monitorar e apoiar o desenvolvimento, 

realizar pesquisas de mercado, prover informações e ajudar a 

mudar a imagem do setor.  

P.4.4 Capacitar participantes da cadeia de produção de Jogos 

Digitais para a análise e acesso às políticas públicas. Organizar 

grupos de trabalho para definir prioridades para a indústria. 

Criação de fóruns permanentes de empresas, universidades, 

centros de pesquisa, instituições públicas para coordenar ações 

conjuntas. 

P.4.5 Ajuste da definição de audiovisual em diversas instâncias do 

governo para inclusão de Jogos Digitais como Audiovisual 

Interativo.  

 

3.5.5 Avaliação obtida com o Método Delphi 

Apesar de que as questões propostas na consulta pelo Método Delphi 

tenham tido respostas nas questões opinativas, os comentários elaborados 

revelam baixo grau de conhecimento dos respondentes sobre o ambiente 

institucional. Esta não é uma característica específica da IBJD, sendo um 
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padrão nacional, especialmente no que concerne a pequenas e médias 

empresas. 

No que diz respeito à regulamentação, há uma proposta circulando 

entre a comunidade para que os Jogos Digitais passem a ser regulamentados 

a partir da Lei do Audiovisual. As respostas e comentários revelam uma certa 

ambiguidade, com a preocupação para que não se fomente a produção cultural 

sem preocupação com os resultados de mercado e a competitividade.  

Muitos comentários ressaltaram que a natureza e/ou o estágio atual 

da Indústria de Jogos Digitais são diferentes das outras indústrias criativas e 

do software, e por isso os mecanismos precisam ser específicos.  

As médias das avaliações das propostas relacionadas ao Objetivo 4 

estão na Tabela 9. 
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Tabela 9 - Avaliação das Proposições de Políticas com relação ao Objetivo 
de Gerar um Ambiente de Negócios 
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Inclusão das empresas de Jogos Digitais no Regime 

Especial de Aquisição de Bens de Capital para 

Empresas Exportadoras – RECAP e no Regime Especial 

de Tributação para a Plataforma de Exportação de 

Serviços de Tecnologia da Informação – REPES 

0,85 0,83 0,78 0,58 0,84 

Criação de programa de subvenção a projetos 

municipais e estaduais de fortalecimento de 

agrupamentos de Jogos Digitais 

0,83 0,83 0,78 0,63 0,83 

Inclusão dos gastos com gestão de projetos como 

elegíveis nos programas existentes de subvenção 

econômica 

0,83 0,80 0,80 0,58 0,81 

Ajuste da definição de audiovisual em diversas 

instâncias do governo para inclusão de Jogos Digitais 

como Audiovisual Interativo  

0,80 0,80 0,78 0,53 0,80 

Criação de um observatório da indústria de Jogos 

Digitais, visando monitorar e apoiar seu 

desenvolvimento, realizar pesquisas de mercado, 

diagnósticos e prover informações 

0,78 0,75 0,80 0,60 0,76 
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Tabela 10 - Reavaliação das Propostas do Objetivo de Gerar um Ambiente 
de Negócios 

Alternativa N % 

Discordo plenamente das Avaliações 0 0 % 

Discordo parcialmente das Avaliações 3 5 % 

Concordo parcialmente com as Avaliações 21 35 % 

Concordo plenamente com as Avaliações 34 57 % 

Não tenho opinião 2 3 % 

TOTAL 60  

 

 

3.5.6 Proposição Final de Políticas Públicas para Criação de Ambiente de Negócios  

XVII - Criação de um observatório da indústria de Jogos 

Digitais, visando monitorar e apoiar seu 

desenvolvimento, realizar pesquisas de mercado, 

diagnósticos, prover informações e ajudar a mudar a 

imagem do setor (P.4.3) e 

Capacitar participantes da cadeia de produção de Jogos 

Digitais para a análise e acesso às políticas públicas. 

Organizar grupos de trabalho para definir prioridades 

para a indústria. Criação de fóruns permanentes de 

empresas, universidades, centros de pesquisa, 

instituições públicas para coordenar ações conjuntas 

(P.4.4). 

 

No decorrer deste projeto, já na atividade dos Focus Groups, foi 

destacada a dificuldade das empresas de Jogos Digitais em decodificarem o 

ambiente de negócios em que estão operando. Assim, mesmo que haja a 

criação de instrumentos e ações públicas destinadas a incentivar essas 



 
 

 

 

GEDIGames | NPGT USP                  Índice 

91

Proposição de Políticas Públicas direcionadas à Indústria Brasileira de Jogos 

 

empresas, é possível que muitas fiquem à margem do processo por falta de 

capacidade de organização, pois os instrumentos e ações exigirão articulação 

de ações e preparação interna.  Nestes casos, a criação de grupos de empresas, 

que estimule um processo de aprendizagem e o intercâmbio de 

experiências será importante para que as políticas propostas não caiam no 

vazio. 

Mesmo em locais nos quais a atividade de criação de jogos já é intensa, 

como Seattle, visitada pela equipe do projeto, há organizações que criam esses 

"espaços de discussão", onde pequenas startups interagem entre si, recebem 

orientação, tem acesso a profissionais experientes, e aprendem a tirar 

proveito das oportunidades que surgem em seu ambiente (na cidade de 

Seattle está localizada a WIN/Reactor  - Washigton Interactive Network), que 

consiste de um misto de incubadora, centro de treinamento e espaço de 

discussão para empresários nascentes, além de ser também um lobista junto 

ao governo do estado, defendendo os interesses das empresas de Jogos 

Digitais.  

Por outro lado, a criação de Observatório da Indústria de Jogos 

Digitais tem um escopo mais amplo. Deve promover debates e disseminar 

análises de políticas públicas, visando favorecer a aprendizagem por parte 

do setor público e a formação de um grupo de especialistas em IJD em 

instituições como Ministério da Ciência, Tecnologia & Inovação, MinC, Minicom 

e MDIC. Pode ser viabilizado por convênios de entidades governamentais 

como o Ministério da Ciência, Tecnologia & Inovação, o MinC que já dispõe do 

Programa Observatórios Estaduais de Economia Criativa, em conjunto com 

universidades ou associações como a Abragames e os capítulos brasileiros do 

IGDA. 

  

XIII - Inclusão das empresas exportadoras de Jogos 

Digitais no Regime Especial de Aquisição de Bens de 
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Capital para Empresas Exportadoras – RECAP e no 

Regime Especial de Tributação para a Plataforma de 

Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação – 

REPES (P.4.1). 

 

Uma das razões de empresas líderes globais terem encerrado 

atividades no Brasil foi a dificuldade importação dos equipamentos mais 

sofisticados exigidos para o desenvolvimento de Jogos Digitais. Além das 

dificuldades decorrentes dos trâmites burocráticos, a questão dos impostos 

de importação foi relevante para essa decisão. 

Assim, uma das iniciativas necessárias ao projeto para atrair empresas 

líderes globais para o Brasil, será o equacionamento da questão tributária 

para aquisição de equipamentos, que tem na Lei 11.196 um eventual suporte. 

Isto ajudaria o esforço do governo, por meio da APEX e do Programa 

Brasil Game Developers com Programa Brazilian Game Developers para que a 

IBJD aumente a sua presença internacional, o que pode resultar em uma 

capacidade de alavancagem maior das empresas locais em se equipar para 

poder fazer frente às demandas crescentes de tecnologia para a produção de 

jogos, contudo tal iniciativa pertence às empresas. 

XIX - Criação de programa de subvenção a projetos 

municipais e estaduais de fortalecimento de 

agrupamentos de Jogos Digitais (P.4.2). 

 

A indústria de Jogos Digitais se caracteriza por uma quantidade 

reduzida de agrupamentos relevantes em cada país. No entanto, pode-se 

admitir que, no Brasil, com exceção de Recife, não há agrupamentos na 

verdadeira acepção do termo: possibilitem a exploração das economias de 

aglomeração. Assim, neste período de desenvolvimento da IBJD, é de 

interesse fomentar a formação de agrupamentos em diferentes pontos do 
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país. O eventual apoio a estados e municípios seria seletivo e teria prazo 

limitados, visando acelerar a emergência de agrupamentos de maior porte. 

Outros países que fomentaram agrupamentos de Jogos Digitais bem 

sucedidos procuraram localizá-los de maneira tal que fosse criada sinergia com 

outros agrupamentos da indústria criativa. Por exemplo, em Vancouver, o 

agrupamento de Jogos Digitais está articulado com o agrupamento de cinema; 

em São Francisco com o agrupamento de TI, no Vale do Silício; em Londres há 

esforços para localizar os diferentes agrupamentos em espaços contíguos. 

Assim, um ponto que fica em aberto diz respeito à constituição dos 

agrupamentos: terão só empresas de Jogos Digitais, outras empresas da 

indústria criativa, empresas de base tecnológica, ou outras? 

Um programa alinhado a essa proposição é o Programa de Produção 

e Pós-Produção de Conteúdo do Ministério das Comunicações. O objetivo 

do programa é equipar laboratórios para a criação de conteúdo digital. Duas 

regiões já foram contempladas: Porto Alegre e Recife. Já o Programa 

Incubadoras Brasil Criativo do Ministério da Cultura tem apresentado foco em 

indústrias tradicionais, em regiões menos favorecidas do país, o que o coloca 

distante dos objetivos antes mencionados.  

 

XX - Ajuste da definição de audiovisual em diversas 

instâncias do governo para inclusão de Jogos Digitais 

como Audiovisual Interativo (P.4.5) 

 

Esta proposição aparece vinculada a dois objetivos: financiamento e 

ambiente de negócios ou, mais especificamente, regulamentação. A questão 

do financiamento foi discutida anteriormente. No que concerne à 

regulamentação, para a Abragames, a melhor solução para a IBJD seria o ajuste 

da definição de audiovisual em diversas instâncias do governo para inclusão 

de Jogos Digitais como Audiovisual Interativo.  
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Há opiniões dentro da indústria e entre os representantes das 

instituições relacionadas de que este seja um encaminhamento que já é viável, 

mas tem poucos interessados. Finalmente, há um terceiro grupo que acredita 

que esta não é uma solução interessante na medida em que estimularia as 

empresas a serem mais direcionadas aos requisitos dos editais que ao 

mercado.  

Haveria, então, a necessidade de tornar essa alternativa mais visível, 

avaliando as vantagens e desvantagens de sua adoção. A montagem de um 

grupo-tarefa envolvendo as diferentes instâncias interessadas e/ou 

influenciadas por esse movimento seria sugerida.  
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3.6 Objetivo 5 - Políticas de demanda: o poder público como indutor do 

consumo público e privado 

 

3.6.1 Justificativa 

Políticas de demanda têm por objetivo direcionar a inovação para 

áreas que geralmente são pouco atraentes os agentes de mercado, mas que 

constituem bens comuns sendo, fundamentalmente, de interesse de toda a 

sociedade.  O direcionamento das inovações para as necessidades de saúde, 

educação, defesa, meio ambiente e outras demandas sociais específicas criam 

uma sinergia virtuosa entre indústria e sociedade.  

A intervenção na demanda é um mecanismo que pode impulsionar o 

desempenho inovador das firmas, principalmente por intermédio da 

contratação de Pesquisa & Desenvolvimento ou melhoria de produtos e 

serviços. Suas justificativas incluem a necessidade de provimento de bens 

públicos e apoio a esforços de Pesquisa & Desenvolvimento. O papel do 

Estado no cumprimento desse exercício pode variar de financiador, 

moderador, facilitador ou, simplesmente, um treinador (Edler, 2009), ou ainda, 

assumir todas as formas propostas por Evans (2004), seja pastor, parteiro, 

regulador ou demiurgo. Outro aspecto importante é que a demanda de bens 

e serviços em diversos setores poderiam proporcionar, além de resultados 

financeiros, ganhos intangíveis relacionados ao padrão de trocas e a 

qualidade das instituições (Hirschman, 1958). 

Paralelamente, uma vez que as condições locais podem determinar as 

formas de uso das tecnologias, as políticas de demanda seriam também 

munidas de certo grau de descentralização. Centralizar os esforços de 

demanda em agências ou localidades geográficas distantes dos contextos 

regionais pode resultar em poucos benefícios em termos da difusão de 

inovações e do atendimento das especificidades locais (Ergas, 1987). 
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Todavia, é crucial observar que as políticas de demanda não 

substituem as políticas de oferta. Essa observação evita, de antemão, um 

extenuante debate acadêmico sobre o que seria mais importante ou eficiente: 

intervir na oferta ou na demanda? A intervenção na demanda deve ser tomada 

como um complemento da oferta (Edler, 2009; Aghion; David; Foray, 2008). 

Primeiro, porque deve se dotar a força produtiva nacional de capacitação para 

atender aos requisitos das demandas internas e externas ao país. Segundo, 

porque grande parte das políticas industriais de demanda não faz 

discriminação sobre a nacionalidade da firma. Terceiro, porque a intervenção 

na demanda deve também ser vista como um instrumento para provimento de 

fôlego e combustível industrial, o que não dispensa a ação empreendedora 

para buscar novos mercados. 

Contudo, a política de demanda é mais que um simples instrumento 

complementar. Políticas de demanda podem servir a prioridades distintas. 

Além do fomento à inovação, no caso de políticas de demanda aplicadas à 

saúde, à educação, ao meio ambiente e à energia, as prioridades estão mais 

vinculadas a objetivos sociais, com o propósito de gerar externalidades 

positivas e prover bens públicos que não estão, necessariamente, 

vinculados ao fomento à inovação.  

No caso específico dos Jogos Digitais, a política de demanda 

governamental também se justifica pelo uso dos jogos em outros setores 

governamentais tais como Educação e Saúde. Existe um estímulo cruzado. 

Além disso são usos novos, tanto para a Educação, como para treinamento da 

própria máquina pública: Segurança, Saúde, etc. 

 

3.6.2 Problemas diagnosticados 

 Empresas de Jogos Digitais de pequeno porte enfrentam 

grandes dificuldades para acessar o mercado consumidor, devido 
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as economias de escala e o feedback positivo usufruído pelas 

grandes empresas do setor; 

 Mercado potencial subutilizado para desenvolvimento de jogos 

subutilizados, especialmente Serious Games e mobile games, ou 

jogos para dispositivos móveis (celulares e tablets). 

3.6.3 Objetivos almejados com políticas públicas 

 Utilizar o poder de compra do Estado para demandar Jogos Digitais 

que auxiliem na solução de problemas públicos e nas áreas de saúde, 

educação, defesa, e outras;  

 Utilizar o poder de compra do Estado para desenvolver uma estratégia 

de promoção interna dos Jogos Digitais como instrumento de 

afirmação cultural. 

3.6.4 Proposição de Políticas Públicas relativas a Compras Governamentais  

O estudo identificou o seguinte conjunto de ações desejáveis como 

políticas para compras governamentais. 

P.5.1 Realização de concursos por instituições governamentais 

para desenvolvimento de Serious Games, com potencial compra 

por parte de órgãos ou empresas públicas. 

P.5.2 Destinação de verbas federais para estados e municípios 

contratarem a compra de jogos desenvolvidos no país em setores 

específicos tais como Saúde, Educação, Segurança Pública, 

Cidadania, entre outros. 

P.5.3 Encomendas governamentais de jogos de desenvolvidos no 

país para uso em setores específicos (Defesa, Saúde, Educação, 

Segurança Pública, Cidadania, entre outros) 

P.5.4 Criação de biblioteca de Jogos Digitais (a exemplo da 

plataforma de periódicos da Capes) para uso por escolas e 

universidades 



 
 

 

 

GEDIGames | NPGT USP                  Índice 

98

Proposição de Políticas Públicas direcionadas à Indústria Brasileira de Jogos 

 

P.5.5 Inclusão de Jogos Digitais no leque de opções do programa 

Vale Cultura  

P.5.6. Destinação explícita de parcela dos recursos concedidos 

pela Lei de Informática para conteúdos criativos interativos.  

 

3.6.5 Avaliação obtida com o Método Delphi 

A ação do poder público como indutor de receita foi aprovada pela 

maioria dos respondentes que fizeram os seguintes comentários. Compras 

do Estado foram citadas ao longo do questionário como importantes para 

estimular a indústria principalmente para jogos relacionados à educação e 

saúde. Porém, a proposta também encontrou resistências e levantou críticas, 

chegando até a opinião de rejeição completa de ação do governo. Duas 

preocupações se destacam: uma relacionada à própria atuação do governo, 

que precisaria ser bem administrada, coordenada e transparente.  A outra se 

refere à criação de dependência excessiva das compras do governo, que 

poderia resultar em uma indústria sem criatividade e tecnicamente deficiente, 

e como consequência, pouco competitiva.  Nesse sentido, muitos 

respondentes expressam a preocupação quanto à criação de um mercado 

artificial, cuja dinâmica se torna muito ligada a compras do governo.  Uma 

advertência quanto a concursos e licitações públicas se refere aos 

critérios de julgamento, que precisariam equilibrar preço e qualidade 

técnica. 

A expressão "afirmação cultural" recebeu críticas: há alguns que 

defendem Jogos Digitais como cultura, enquanto outros acham a 

associação inválida.  Em específico, a inclusão dos Jogos Digitais no Vale 

Cultura recebeu críticas de que teria pouco impacto prático para a indústria 

nacional. A avaliação das propostas se encontra na Tabela 11. 
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Tabela 11 - Avaliação das Proposições de Políticas com relação às 
Políticas de Demanda 
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Destinação explícita de parcela dos recursos 

concedidos pela Lei de Informática para 

conteúdos criativos interativos 

0,85 0,83 0,83 0,55 0,84 

Encomendas governamentais de jogos de 

desenvolvidos no país para uso em setores 

específicos (Defesa, Saúde, Educação, Segurança 

Pública, Cidadania, entre outros) 

0,80 0,78 0,78 0,58 0,79 

Realização de concursos por instituições 

governamentais para desenvolvimento de Serious 

Games, com potencial compra por parte de órgãos 

ou empresas públicas 

0,78 0,75 0,75 0,55 0,76 

Criação de biblioteca de Jogos Digitais (a exemplo 

da plataforma de periódicos da Capes) para uso 

por escolas e universidades, para fomento ao uso 

de Jogos Digitais sérios (nacionais e estrangeiros) 

no ensino e treinamento, incluindo planos de aula 

e material de suporte didático 

0,75 0,73 0,80 0,60 0,74 

Destinação de verbas federais para estados e 

municípios contratarem a compra de jogos 

desenvolvidos no país em setores específicos 

Saúde, Educação, Segurança Pública, Cidadania, 

entre outros) 

0,75 0,70 0,73 0,60 0,72 

Inclusão de Jogos Digitais no leque de opções do 

programa Vale Cultura 
0,70 0,70 0,75 0,48 0,70 
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Tabela 12 - Reavaliação das Propostas do Objetivo 5 

Avaliação N % 

Discordo plenamente das Avaliações 1 2 % 

Discordo parcialmente das Avaliações 7 12 % 

Concordo parcialmente com as Avaliações 26 43 % 

Concordo plenamente com as Avaliações 25 42 % 

Não tenho opinião 1 2 % 

TOTAL 60  

 

 

3.6.6 Proposição Final de Políticas Públicas acerca das Compras Governamentais 

XXI - Encomendas governamentais de jogos de 

desenvolvidos no país para uso em setores específicos 

(Defesa, Saúde, Educação, Segurança Pública, Cidadania, 

entre outros) (P.5.3) 

 

O governo federal pode, através da administração direta e indireta, 

elaborar editais para compra de Serious Games.  

Para ser eficaz, a política de encomendas governamentais, 

fundamental para o desenvolvimento da IBJD, deve seguir uma lógica que já 

foi consagrada em outros países. O processo de construção de uma política de 

demanda, na qual todos os estágios são munidos de instrumentos de 

planejamento, coordenação e controle traduzidos na forma de regras formais 

e convenções que são transversais aos passos está apresentada na Figura 2.  

Há regras e convenções que são necessárias para munir o processo 

político das propriedades de: autonomia e parceria; premiação e punição; 

apropriação, transparência e responsabilidade, autodescobrimento e 

participação democrática. 
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No primeiro passo, constrói-se o suporte institucional às ações de 

fortalecimento da demanda (as regras do jogo para o setor de Jogos Digitais). 

No segundo, estimula-se o desenvolvimento de capacitações 

(desenvolvimento de sistemas, artes visuais e sonoras, física, integração 

setorial) e estabelece-se a infraestrutura necessária à demanda (produção 

de consoles, internet, dispositivos móveis, computadores, servidores, 

laboratórios especializados etc.). No terceiro passo, expande-se 

materialmente a demanda por Jogos Digitais. Os passos descritos na Figura 

2 revelam que, no estágio infante do processo de formulação de política no 

país, é necessário um esforço consciente dos agentes no sentido de entender 

a dinâmica do desenvolvimento industrial, as demandas para a interação 

governo-empresa e consolidação dessa aprendizagem em rotinas e 

procedimentos para capacitar e desenvolver os setores industriais. 

 

Figura 2 - Formulação da Política Industrial de Demanda: distribuição dos 
esforços e conteúdo de intervenções orientadas à demanda 

 

Fonte: Sousa (2011) 

 

A Tabela 13, abaixo, apresenta uma classificação dos instrumentos, 

segundo seus macro-objetivos, e evidencia a possibilidade de agrupamento de 

esforços diferenciados para se tentar atender a um mesmo propósito. 

Entretanto, embora agrupados segundo tais objetivos, esses instrumentos 
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não devem ser vistos como substitutos entre si: ao contrário, devem ser 

tratados como ferramentas complementares. 

 

Tabela 13 - Instrumentos de intervenção na demanda agrupados segundo 
seus objetivos 

Objetivos Instrumentos 

Suporte institucional  Regulação da demanda: proteção dos direitos dos 
usuários e proteção dos direitos de propriedade 
intelectual.  

 Definição de padrões tecnológicos. 

Provimento de 
infraestrutura 

 Criação e manutenção de infraestrutura de acesso e 
uso de tecnologias. 

Construção de 
Capacitações 

 Aperfeiçoamento das habilidades de usuários de 
tecnologias e padrões técnicos. 

 Transferência de tecnologias 

 Provimento de informações, pesquisa de mercado e 
previsão tecnológica. 

 Fortalecimento das redes de usuários e consumidores 
de tecnologias e das redes sociais de suporte. 

Criação de Demanda   Utilização do poder de compra do Estado. 

 Concessão de subsídios e financiamento direto para a 
aquisição de bens e serviços. 

 Alianças estratégicas setoriais, relacionamentos e 
construção de plataformas tecnológicas. 

Fonte: Autores. 

 

O uso de Jogos Digitais para educação e treinamento é uma tendência 

forte identificada pelos estudos desenvolvidos pelo projeto.  Além disso, o 

segmento de Serious Games, mesmo em mercados pioneiros e hoje 

maduros como o norte-americano, dependem de compras governamentais 

(informação obtida de desenvolvedores norte-americanos, obtidas durante a 

conferência Serious Play).  Somando-se a isso o fato de que boa parte das 

empresas nacionais já terem competências para desenvolver jogos desse tipo, 

encomendas governamentais de Jogos Digitais para diversas finalidades são 

uma política que certamente trará resultados.   
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O uso de jogos para treinamento no setor de defesa não pode ser 

deixado de lado.  Deve-se lembrar que a direção do fluxo tecnológico se 

inverteu, e que hoje a tecnologia para Jogos Digitais está mais desenvolvida 

no setor de entretenimento do que no de defesa.  As empresas de Jogos 

Digitais de entretenimento têm, portanto, plenas condições de desenvolver 

jogos de treinamento.  Para que haja acesso a esse tipo de fornecimento, é 

importante a ação de capacitação e articulação recomendada no item P4.4. 

 

XXII - Destinação de verbas federais para estados e 

municípios contratarem a compra de jogos 

desenvolvidos no país em setores específicos (Saúde, 

Educação, Segurança Pública, Cidadania, entre outros) 

(P.5.2) 

 

Além de compras centralizadas no governo federal, é importante que 

o caráter distribuído da produção de conteúdos criativos seja atendido.  A 

formação de arranjos locais é um fato inquestionável na geografia da 

produção de Jogos Digitais.  Por esse motivo, é importante que parte das 

compras seja feita nas localidades nas quais já há atividade produtiva 

significativa, e assim, parte das verbas federais deve ser destinada a 

estados e municípios específicos. 

A identificação desses locais é tarefa facilitada pelas diversas 

iniciativas governamentais, em diferentes ministérios, que procuram fomentar 

a produção local, com ou sem contrapartidas locais.  Programas como o Ginga 

Brasil para produção de conteúdo para TV digital e o de Centros de Produção 

e Pós-Produção de conteúdo, do Ministérios das Comunicações, e o programa 

Incubadoras Brasil Criativo e os Observatórios Estaduais de Economia Criativa, 

do Ministério da Cultura, podem ser utilizados para identificar as localidades 

para as quais os recursos serão destinados. 
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XXIII - Destinação explícita de parcela dos recursos concedidos pela 

Lei de Informática para conteúdos criativos interativos. (P.5.6) 

 

Esta é uma proposição dirigida aos desenvolvedores de Jogos 

Digitais. O ponto é que as empresas produtoras de hardware podem, pela Lei 

de Informática, deduzir parcela do imposto devido em função de 

investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento. 

Esse investimento pode contemplar o desenvolvimento de jogos, 

provavelmente para serem embutidos no próprio equipamento ou para 

subsidiar atividades internas da companhia. Dois casos exemplificam essa 

proposta: a Positivo Computadores que desenvolveu jogos para uso próprio 

e a Samsung que recentemente implantou estúdio global para 

desenvolvimento de jogos em Manaus. 

A proposta seria, então, de as empresas produtoras de Jogos 

Digitais se aproximarem das empresas produtoras de hardware buscando 

fornecer serviços que seriam tratados a partir de Lei de Informática. 

 

XXIV - Realização de concursos por instituições 

governamentais para desenvolvimento de Serious 

Games, com potencial de compra por parte de órgãos ou 

empresas públicas (P.5.1) 

 

O governo vem utilizando duas alternativas para estimular a indústria 

através de política de compra: por edital e por concurso. O uso de editais 

pode levar a resultados pouco relevantes na medida em que os vencedores 

podem estar obedecendo a todos os quesitos do edital mas o produto não será 

vencedor. Já o concurso permite incorporar especialistas ao processo de 

avaliação, é um fator de mobilização da comunidade e abre maior espaço para 

a criatividade. Editais seriam mais apropriados a projetos de médio prazo 
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enquanto os concursos seriam mais eficazes para compra de produtos. Uma 

terceira via, seria financiar os compradores. Por exemplo, na Áustria o 

governo financia a compra pelas escolas e não o desenvolvedor ou o 

publicador. 

XXV - Criação de biblioteca de Jogos Digitais (a exemplo 

da plataforma de periódicos da Capes) para uso por 

escolas e universidades, para fomento ao uso de Jogos 

Digitais sérios (nacionais e estrangeiros) no ensino e 

treinamento, incluindo planos de aula e material de 

classe didático (P.5.4). 

 

Esta seria uma política de rápida implantação e resultados relevantes. 

Os recursos poderiam vir do Ministério da Educação, do Ministério da Cultura 

e/ou do Ministério da Ciência, Tecnologia & Inovação chamando universidades, 

através de edital, para apresentar projetos de instalação dessa Biblioteca, que 

poderia incluir material geral sobre Jogos Digitais. 

Seria esperado que o projeto de implantação estivesse associado a 

atividades de pesquisa e extensão, de forma a trazer inteligência para esse 

dispositivo. Seriam esperados impactos sobre o ensino fundamental e médio, 

principalmente. A Biblioteca poderia estimular o desenvolvimento de 

novas formas de ensino. 

É importante mencionar que já há iniciativas nessa direção, como o 

Portal Brasil. Seria necessário incorporar um novo tipo de mídia (Jogos 

Digitais) a portais como esse. 

 

XXVI - Inclusão de Jogos Digitais no leque de opções do 

programa Vale Cultura (P.5.5) 
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Esta é uma questão polêmica nos últimos tempos, que merece ser 

revista. A não inclusão dos Jogos Digitais no Vale Cultura, a princípio, está 

associada a uma visão de indústria não-séria e não-estratégica. 

Não obstante, trata-se da única proposta de estímulo 

governamental à demanda do consumidor final. A inclusão de jogos 

produzidos localmente poderia ser feita com um ticket pequeno do Vale-

Cultura. Poder-se-ia pensar na questão de estabelecer um teto para gastos 

com jogos. Haveria necessidade de se equacionar a questão dos pagamentos 

no caso de compras digitais junto às operadoras de meios de pagamento. 

 

 

 



 
 

 

 

 

Capítulo 4 

 

Perspectivas 
 

 

 



 
 

 

 

GEDIGames | NPGT USP                                          Índice 

108

Proposição de Políticas Públicas direcionadas à Indústria Brasileira de Jogos 

 

4. Perspectivas para a IBJD: o que o Delphi revelou e a opinião da equipe 

A última pergunta do questionário da consulta pelo método Delphi 

respondido por 102 pessoas envolvidas com a IBJD propunha quatro cenários 

para a IBJD e solicitava a indicação de qual o mais provável. 

 

Tabela 14 - Avaliação de Cenários 

Cenário 

D
E

S
E

J
Á

V
E

L
 

P
R

O
V

Á
V

E
L

 

P
R

A
Z

O
 

CENÁRIO 1 - Brasil como desenvolvedor de 

atuação e importância de nível mundial competindo 

com os países líderes do segmento, com geração de 

Propriedade Intelectual nacional 

3,7 2,2 3,2 

CENÁRIO 2 - Brasil como provedor de serviços 

especializados para as cadeias globais de produção 

de Jogos Digitais 

3,3 2,8 2,5 

CENÁRIO 3 - Brasil como desenvolvedor para 

mercado interno e demandas específicas, 

conquistando significativa fatia do mercado 

nacional 

3,4 2,9 2,2 

CENÁRIO 4 - Brasil como seguidor e dependente 

dos movimentos dos líderes 
1,7 3,2 1,5 

 

O Cenário 1, no qual o Brasil aparece como desenvolvedor de Jogos 

Digitais de importância mundial competindo com os países líderes do 

segmento é, obviamente, o desejo da maioria. Não obstante, as mesmas 

pessoas assumem que, na prática, este é o cenário menos provável.  

Já os Cenários 2 e 3, em o Brasil pode servir como provedor de 

serviços especializados e desenvolvedor para o mercado interno, são avaliados 

como igualmente desejáveis e prováveis (não há diferença estatística).  
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O Cenário 4, com o Brasil como um país seguidor e dependentes dos 

movimentos dos líderes, é o menos desejado, porém, é considerado o mais 

provável.  

Os comentários revelam opiniões otimistas, que entendem que o país 

tem condições de conquistar posição de destaque no cenário regional e 

mundial; já outras são pessimistas, que acreditam que o atraso é irrecuperável, 

em particular no desenvolvimento de hardware. Alguns respondentes acham 

que vivemos um momento de reorganização do mercado, decorrência da 

mudança de gerações dos consoles, e que novas oportunidades podem surgir.  

Porém, outros respondentes entendem que a indústria brasileira pode ser 

bem sucedida em alguns nichos de mercado, como os Serious Games, mas que 

conseguir posição no desenvolvimento de jogos AAA seja muito difícil. 

Cremos que essas respostas espelham bem os dilemas com que se 

defronta o Brasil com relação a essa indústria tão estratégica.  

Uma avaliação objetiva do diagnóstico e das proposições contidas 

neste relatório pode gerar dúvidas sobre a viabilidade do projeto de apoiar a 

indústria brasileira de Jogos Digitais, afinal, as suas vantagens comparativas 

são, no momento e basicamente, o talento e a riqueza da cultura local.  

Entretanto, como muitos outros países que estão na mesma situação 

que o Brasil, apoiar a indústria local de Jogos Digitais é estratégico a longo 

prazo, pela sua capacidade de gerar empregos na economia criativa e pelo seu 

poder de transbordamento para outras atividades econômicas e sociais, 

especialmente a educação.  

Trata-se de um jogo que precisa ser jogado. 
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5. Classificação das Ações de acordo com o seu principal executor 

As políticas públicas elencadas anteriormente podem ser organizadas 

de acordo com a instituição que pode vir executá-las e/ou liderar a execução. 

Na opinião dos membros da equipe, a distribuição das políticas pelas 

diferentes instituições é a que se segue.  

 

5.1 Ações que podem ser executadas e lideradas pelo BNDES no âmbito de 

uma política pública desenhada para o setor 

 Criação de programa de atração e retenção de empresas líderes 

internacionais da indústria; 

 Realização de eventos de formação de parcerias para aproximação de 

desenvolvedores (com protótipos) e aceleradoras, publicadoras e 

investidores; 

 Prêmios e concursos de Jogos Digitais originais (atrelados/vinculados 

a patrocínios); 

 Criação de linhas de crédito específicas para a indústria de Jogos 

Digitais no âmbito do Prosoft; 

 Criação de um programa específico no âmbito do Procult (BNDES) para 

financiar jogos de interesse cultural e educacional em parceria com 

Ministérios interessados; 

  Criação e/ou ampliação de fundos de investimento no âmbito dos 

bancos de desenvolvimento & acesso a fundo garantidor de crédito, 

para oferecer garantias reais rotativas e viabilizar o acesso a linhas de 

crédito oficiais; 

 Apoio à criação de fundos de investimento privados e aceleradoras 

 Apoio a investidores anjo, capital semente e venture capital para 

fortalecimento de empresas do setor; 
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 Apoio à capacidade de financiamento das publicadoras (incluindo 

copublicação). 

 

5.2 Políticas dependentes da atuação de outras instituições da 

administração direta e indireta 

 Criação de fundo garantidor de crédito, para oferecer garantias reais 

rotativas e viabilizar o acesso a linhas de crédito oficiais (FINEP); 

 Realização de chamadas específicas para Jogos Digitais no âmbito dos 

programas existentes de apoio a incubadoras, aceleradoras e parques 

tecnológicos; 

 Apoio e financiamento de desenvolvimento de protótipos originais até 

o ponto de comercialização & Subvenção, com pequenos aportes, para 

desenvolvimento de demos, provas de conceito e protótipos de 

empresas nascentes & Programa de avaliação por especialistas da 

viabilidade comercial de protótipos & Subvenções com exigência de 

contrapartida (em especial estimulando o Crowdfunding) para 

empresas em consolidação; 

 Prêmios e concursos de Jogos Digitais originais; 

 Empréstimos para contratação de consultorias de suporte (marketing, 

utilização de big data, entre outros); 

 Fortalecimento de cursos especializados: subvenções e bolsas para 

instituições de ensino nível técnico, tecnológico, bacharelado e pós-

graduação. Incentivos à formação continuada nas empresas: 

subvenções e bolsas para implantação de programas de treinamento 

nas empresas. Criação de bolsas para atrair profissionais estrangeiros 

e repatriamento de profissionais brasileiros altamente qualificados, 

acumuláveis com os salários pagos pelas empresas (CNPq, CAPES e 

FAPs); 
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 Criação de um observatório da indústria de Jogos Digitais, visando 

monitorar e apoiar seu desenvolvimento, realizar pesquisas de 

mercado, diagnósticos e prover informações. Capacitar participantes 

da cadeia de produção de Jogos Digitais para a análise e acesso às 

políticas públicas. Organizar grupos de trabalho para definir 

prioridades para a indústria. Criação de fóruns permanentes de 

empresas, universidades, centros de pesquisa, instituições públicas 

para coordenar ações conjuntas; 

 Criação de programa de subvenção a projetos municipais e estaduais 

de fortalecimento de agrupamentos de Jogos Digitais (Ministério da 

Ciência, Tecnologia & Inovação); 

 Ajuste da definição de audiovisual em diversas instâncias do governo 

para inclusão de Jogos Digitais como Audiovisual Interativo (Ministério 

da Cultura, Ancine); 

 Encomendas governamentais de jogos de desenvolvidos no país para 

uso em setores específicos (Defesa, Saúde, Educação, Segurança 

Pública, Cidadania, entre outros) 

 Destinação de verbas federais para estados e municípios contratarem 

a compra de jogos desenvolvidos no país em setores específicos como 

Saúde, Educação, Segurança Pública, Cidadania, entre outros. 

 Realização de concursos por instituições governamentais para 

desenvolvimento de Serious Games, com potencial de compra por parte 

de órgãos ou empresas públicas; 

 Criação de biblioteca de Jogos Digitais (a exemplo da plataforma de 

periódicos da Capes) para uso por escolas e universidades, para 

fomento ao uso de Jogos Digitais sérios (nacionais e estrangeiros) no 

ensino e treinamento, incluindo planos de aula e material de suporte 

didático; 
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 Inclusão de Jogos Digitais no leque de opções do programa Vale 

Cultura. 

5.3 Ações que dependem da iniciativa da comunidade da IBJD 

 Criar projeto Jogos Digitais no âmbito do Programa dos Institutos 

Nacionais de Ciência e Tecnologia do CNPq; 

 Organizar um grupo de trabalho para propor um programa especial ao 

BNDES no âmbito do Procult; 

 Criar um comitê formado por empresas e universidades para estimular 

a comunicação entre elas, e antecipar ajustes na formação oferecida às 

necessidades do setor; 

 Pleitear para inclusão da produção de Jogos Digitais na Lei do 

audiovisual; 

 Pleitear inclusão das empresas exportadoras de Jogos Digitais no 

Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas 

Exportadoras - RECAP e no Regime Especial de Tributação para a 

Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação – 

REPES; 

 Acessar indústria de hardware visando utilização de parcela dos 

recursos concedidos pela Lei de Informática para conteúdos criativos 

interativos. 

 

Outras Instituições que podem ser mobilizadas de diferentes formas para 

viabilizar políticas para o setor de Jogos Digitais. 

 SEBRAE 

 Criação de programa de capacitação gerencial específico para 

Jogos Digitais; 

 Compra e Uso de Jogos Digitais para treinamento nas mais 

diferentes áreas de atuação da instituição. 
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 FATECS – criação de cursos especializados pra formação de mão de 

obra para o setor; 

 SESC – cursos, festivais e outras atividades de incentivo a usos de 

Serious Games. 
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6. Limitações do trabalho e sugestões de trabalhos futuros 

 

Desde a elaboração da proposta, a equipe de projeto sabia que a 

complexidade da abordagem prevista seria muito grande. Ao final do projeto, 

a equipe entende que todas as dimensões previstas foram tratadas mas, como 

não poderia deixar de acontecer, algumas pontas ficaram sem a amarração 

devida.  

Como estabelecido no edital, o objetivo era consolidar informações 

sobre a indústria de Jogos Digitais. Mesmo essa tarefa se revelou 

problemática porque as informações a serem consolidadas são escassas e as 

que existem nem sempre são consistentes.  

Este relatório deu ênfase aos aspectos de políticas públicas voltadas 

à produção e consumo, e à análise das cadeias globais de valor com abordagem 

de negócios. Além disso, é importante que os agentes da IBJD também se 

articulem para a elaboração de um plano de ação para a disseminação de uma 

imagem mais positiva sobre Jogos Digitais na sociedade, quando possível 

articulando com entidades internacionais como a ESA e a IGDA que já possuem 

experiência no tema.  

Os Jogos Digitais não possuem o espaço adequado nos órgãos 

relacionados à cultura e os Serious Games não costumam ser considerados 

como uma opção importante em muitos órgãos relacionados a educação, 

saúde, cidadania, e segurança, por conta de falta de informação e preconceito, 

conforme o relatório sobre os entraves culturais à adoção de Jogos Digitais.   

No plano das políticas nacionais, além das informações escassas, não 

se encontrou material que avaliasse o comportamento de leis e programas. Em 

especial, as informações relativas ao plano jurídico-institucional são muito 

difíceis de serem decodificadas por serem ambíguas dando margem a 

diferentes interpretações.  

Sugere-se então como continuidade:  
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 Ampliação do Censo sobre a Indústria Brasileira de Jogos 

Digitais, eventualmente a ser conduzida pelo INCT de Jogos 

Digitais ou pelo Observatório de Jogos Digitais. Manutenção de 

uma equipe dedicada, e aumento da colaboração técnica com 

outras entidades de pesquisa, como o CETIC; 

 Análise da indústria e do mercado de Jogos Digitais com 

comunicação e debate contínuo com os agentes, com o intuito 

de fomentar a hélice tripla. Eventos periódicos e sessões abertas 

sobre o planejamento e implementação de políticas públicas e 

de tendências tecnológicas e de negócios críticos à IBJD; 

 Estudos específicos mais aprofundados sobre os aspectos 

jurídicos e tributários, com uma perspectiva internacional 

comparada, com o objetivo de garantir a competitividade dos 

agentes nacionais em um contexto digital internacionalizado, 

onde muitas transações não são feitas nos territórios dos 

fornecedores ou dos clientes finais, e podem gerar distorções ou 

vantagens competitivas; 

 Estudos específicos mais aprofundados e longitudinais sobre os 

impactos das políticas públicas relacionadas diretamente ou 

indiretamente a Jogos Digitais em países com perfis diferentes, 

de preferência em colaboração com instituições de pesquisa dos 

outros países. 
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Afonso Fleury  
Coordenador da Pesquisa 
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Pesquisa do CNPq – Nível 1B.  

 

Graduado em Engenharia Naval e Oceânica pela Universidade de São Paulo, 

MSc pela Stanford University e Doutor em Engenharia de Produção pela Universidade 

de São Paulo; Ex-Membro do Comitê Assessor do CNPq (CA-EP); Ex-Chefe do 

Departamento de Engenharia de Produção.  

Desenvolve pesquisas nas áreas de Organização do Trabalho, Gestão da 

Tecnologia e da Engenharia, Gestão de Operações Globais. Trabalhou em projetos de 

pesquisa junto ao Institute of Development Studies da University of Sussex, Tokyo 

Institute of Technology, Laboratoire Territoire, Technologies et Societés da Ecole 

Nationale des Ponts et Chaussés e Institute for Manufacturing da University of 

Cambridge, o International Labour Office, a United Nations University (PNUD/UNCTAD), 

entre outros.  É Editor Associado do Journal of Manufacturing Technology 

Management, Editor Regional do Operations Management Research, e membro do 

Conselho Editorial de várias revistas brasileiras. É Vice-Presidente da POMS-Production 

and Operations Management Society. 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/6062196023757105 
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Davi Nakano  
Vice-Coordenador de Pesquisa 

Instituição de Vínculo: Escola Politécnica – USP 

Professor Doutor da Universidade de São Paulo.  
 

Graduado em Engenharia Mecânica, MSc em Engenharia de Produção e 

Doutor em Engenharia de Produção todos pela Escola Politécnica da USP. Desenvolve 

pesquisas nas áreas de Economia Industrial, Gestão do conhecimento, Empresas de 

Serviços Profissionais e Economia Criativa. Revisor de diversos periódicos Acadêmicos 

nacionais e internacionais. 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/4547011512696906 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

José Henrique Dell Osso Cordeiro  
Gerente Administrativo da Pesquisa 

Instituição de Vínculo: Escola Politécnica - USP 

Professor em cursos de Sistemas de Informação na ESAMC, Consultor na área de 

Tecnologia da Informação.  

 

Bacharel em Administração de Empresas com extensão em Gestão de 

Negócios e Mestrado em Engenharia de Produção pela Universidade de São Paulo. 

Especialista em Business Intelligence, Engenharia de Software e Gestão de TI, e 

pesquisador nos campos de Organização do Trabalho em equipes de desenvolvimento 

de software e em Internacionalização de empresas de países emergentes.  

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/9373470626940787 

 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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Luiz Ojima Sakuda  
Gerente Técnico da Pesquisa 

Instituição de Vínculo: Escola Politécnica - USP 

Professor do Centro Universitário da FEI e da Fundação Vanzolini, e doutorando 

em Engenharia de Produção da POLI-USP.  

 

Fez bacharelado em administração pública e mestrado em administração de 

empresas na FGV-EAESP, com intercâmbio na ESSEC (França). É conselheiro da 

Abragames, vice-chair do capítulo São Paulo da IGDA e sócio da NeuroGames. Fundou 

e mantém desde 2000 diversas comunidades virtuais, incluindo um grupo sobre capital 

empreendedor no LinkedIn. É Editor Associado do The International Journal of 

Management Science and Information Technology. Anteriormente, foi consultor de 

empresas, professor dos programas de pós-graduação do ITA, da BSP e da FGV, 

gerente de inovação da Fábrica Livre, sócio da Globond International, sócio da Orbe 

Investimentos e diretor de negócios da Yavox Latin America. . 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/0575744309903196 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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Pesquisadores 
 

Anita Cavaleiro 
Instituição de Vínculo: ECA-USP 
 

Bacharel em Artes Visuais pelo Instituto de Artes da Universidade Estadual Paulista 

(IA/Unesp) e mestranda no Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais pela Escola de 

Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/USP), com pesquisa sobre espaços 

expositivos e Jogos Digitais. Fez parte do grupo de pesquisa "Artemídia e Videoclip" (Unesp) do 

qual foi bolsista de Iniciação Científica do CNPq durante a graduação. Atualmente faz parte do 

Grupo de Pesquisa "Realidades" (USP). Desde 2013, exerce a função de Curadora em Games no 

FILE - Festival Internacional de Linguagem Eletrônica. 

 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/0600316698471669 

  
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Carolina de Moura Grando 
Instituição de Vínculo: PUC-SP 
 

Bacharel em Psicologia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 

fez parte do grupo de pesquisa "O processo de transição do ensino infantil para o ensino 

fundamental no olhar das crianças, pais e educadores: contribuições do pensamento 

fenomenológico" do qual foi bolsista de Iniciação Científica do CNPq durante a graduação. Foi 

estagiária do Núcleo de Pesquisa de Psicologia e Informática (NPPI/PUC-SP), e é pesquisadora 

dos temas de gênero, Jogos Digitais, pesquisa fenomenológica e Psicologia do Trabalho. 

 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http:// lattes.cnpq.br/7358469131502693 

 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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David de Oliveira Lemes  

Pesquisador Sênior – Responsável pela Área de Jogos Digitais de 

Console 

Instituição de Vínculo: PUC-SP 
Professor do Departamento de Computação da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo e Professor da FMU - Faculdades Metropolitanas Unidas.  Bacharel em Mídias Digitais, 

Mestre e Doutorando em Tecnologias da Inteligência e Design Digital (TIDD) da PUC-SP.  

Editor dos blogs GameReporter, GameConsole e GameOZ. Consultor na área de 

educação e tecnologia para instituições como Insper, Escola Vera Cruz, Instituto Superior de 

Educação Vera Cruz, Editora Moderna entre outras.  Anteriormente Trabalhou em editoras, 

revistas, agências de publicidade, estúdios de design e empresas de internet. Ex-Coordenador d 

o Núcleo de Mídias Digitais do Insper Instituto de Ensino e Pesquisa e foi sócio da agência Punch 

Interativa. 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/0456341463142407 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Emanoel Querette 
Instituição de Vínculo: UFRJ 
 

Doutorando do programa Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento do 

Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPED-IE-UFRJ). Graduado em 

Comunicação Social - Publicidade e Propaganda pela Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE, 2005) e em Administração pela Universidade de Pernambuco (UPE, 2009). Especialista 

(MBA) em Gerenciamento de Projetos pelo Departamento de Engenharia de Produção da UFPE 

(2009). Mestre (MSc) com distinção em Science and Technology Policy/ Public Policies for 

Science, Technology and Innovation pela Universidade de Sussex / SPRU, Reino Unido (2011), e 

ganhador do prêmio Geoffry Oldham de melhor dissertação 2010/2011. Tem experiência em 

Política Tecnológica para ambientes de Inovação, Gerenciamento de Projetos e Consultoria 

Organizacional. Pesquisa temas como: Economia e Gestão do Conhecimento, Mudança 

Tecnológica, Inovação, Redes, Estratégia, Competitividade e Política de Ciência e Tecnologia. 
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Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/9584958262385543 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Evodio Kaltenecker  
(BBS) 

http://www.linkedin.com/in/evodiokaltenecker 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Francisco Lima Cruz Teixeira  
Instituição de Vínculo: UFBA 

Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq - Nível 1C 

 

Possui graduação em Administração Pública pela Fundação Getúlio Vargas - RJ 

(1976), mestrado em History and Social Studies of Science - University of Sussex (1980) e 

doutorado em Política de Ciência e Tecnologia - University of Sussex (1985). Atualmente é 

professor titular da Universidade Federal da Bahia, e membro do Comitê Assessor da área de 

Administração do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Tem 

experiência na área de Gestão e Política de Ciência e Tecnologia, trabalhando principalmente 

nos seguintes temas: tecnologia, inovação, competitividade, indústria, planejamento e 

desenvolvimento tecnológico. 

 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http:// hlattes.cnpq.br/0642384953960780 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Gilson Schwartz  
Pesquisador Sênior 

Instituição de Vínculo: Escola de Comunicação e Artes - USP 

Bolsista de Extensão no País do CNPq – Nível C 
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Possui graduação em Economia e em Ciências Sociais pela USP, Mestrado e 

Doutorado em Ciência Econômica pela UNICAMP e atividades de pós-doutorado como Professor 

Visitante do “Núcleo de Pesquisa em Relações Internacionais” (NUPRI-USP, 1997-1999) e no 

Instituto de Estudos Avançados da USP (1999-2005). Desde 2005 é professor do Departamento 

de Cinema, Rádio e TV e desde 2010 do Programa de Pós-Graduação em Meios e Processos 

Audiovisuais da Escola de Comunicações e Artes da USP.  Coordenador no Brasil desde 2009 do 

consórcio PRO-IDEAL (Promotion of Information and Communication Technologies Dialogue 

between Europe and Latin America) e a partir de 2011 coordena a rede internacional “Games for 

Change” no Brasil e na América Latina (www.gamesforchange.org). Criador do projeto “Cidade 

do Conhecimento” (www.cidade.usp.br). É pesquisador associado ao Núcleo de Política e Gestão 

Tecnológica (PGT) da USP. 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/3725098495803766 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Guilherme Anders 
www.machadomeyer.com.br 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Ivelise Fortim 
Pesquisadora Sênior – Responsável pela Área de Serious Games 

Instituição de Vínculo: PUC-SP 
Doutora em psicologia clínica pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP), possui graduação em Psicologia (1997) e mestrado em Ciências Sociais (2003) pela 

mesma instituição. Atualmente é professora da Faculdade de Ciências Humanas e da Saúde da 

PUC-SP nos cursos de graduação em Psicologia e de Tecnologia em Jogos Digitais. É especialista 

em abordagem Junguiana pela COGEAE-PUC-SP e em orientação profissional pelo Sedes 

Sapientiae. É Membro do NPPI- Núcleo de Pesquisas de Psicologia e Informática da Clínica 

Psicologica da PUC-SP. Tem experiência na área de Psicologia Clínica, com ênfase em Psicologia 

e Informática; e também atuou profissionalmente em desenvolvimento de conteúdo para 

Internet. Atende adultos em consultório particular na abordagem junguiana.  
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Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/7398452759180419 

 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
 

João Henrique Ranhel Ribeiro 
Pesquisador Sênior – Responsável pela Área de Tendências de Jogos 

Digitais 

Instituição de Vínculo: UFPE 
 

Doutor em Engenharia Elétrica pela Escola Politécnica da USP (LSI - Lab. Sist. 

Integráveis), mestre em Comunicação e Semiótica pela PUC-SP (2005) e graduado em 

Engenharia Elétrica pelo ISEP/UEMG Ituiutaba (1984). Pesquisa computação por meio de 

Assembléias Neurais Pulsadas, robótica e fundamentos da cognição aplicados ao 

desenvolvimento de agentes cognitivos bioinspirados. Foco da pesquisa é voltado a Redes 

Neurais Pulsadas (RNP) e computação por Assembléias Neurais Biestáveis. Professor de 

robótica e automação, sistemas digitais, e computação gráfica. Experiente em programação, 

produção de multimídia interativa, jogos e game-engines, Inteligência Artificial, eletrônica e 

sistemas digitais e redes neurais. 

 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/7191933760968450 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Lídia Goldstein  
(LG Consultoria Ltda) 

http://br.linkedin.com/pub/lidia-goldenstein/3b/a31/1ba 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Luís Carlos Petry   
Pesquisador Sênior – Responsável pela Área de Vocabulário & Termos 

Técnicos 
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Instituição de Vínculo: PUC-SP 
Doutorado em Comunicação e Semiótica pela Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo (2003) com tese sobre modelagem tridimensional para ambientes virtuais, metaversos e 

games. Estudos em Liceu de Arte e Filosofia. Bacharel em Psicologia pela Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos (1986). Atualmente é professor doutor - assistente doutor da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo. Orienta e pesquisa no TIDD (Programa de Pós-graduação 

em Tecnologias da Inteligência e Design Digital M/D). É autor do Projeto Didáticopedagógico 

do Curso Superior de Tecnologia em Jogos Digitais. É Consultor Internacional da FCT (Pt) para 

o Projeto Comunicação Pública da Arte (2007-2011), projeto sediado no Centro de Estudos de 

Comunicação e Linguagens-FCSH-UNL. É membro do Conselho Editorial da Revista 

Cibertextualidades da UPF(Pt). Participou da Bienal de Cerveira de 2009 e foi selecionado para 

participar da Edição de 2011 da mesma Bienal com dois games artísticoacadêmicos. Tem 

experiência na área de Educação, com ênfase no desenvolvimento em games e hipermídia, 

atuando principalmente nas áreas de fundamentação e desenvolvimento de metodologias e 

protótipos para metaversos e games. 

 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/9933939386282163 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 

Paulo Bastos Tigre  
Pesquisador Sênior – Responsável pela Área de Políticas Públicas 

Instituição de Vínculo: Instituto de Economia - UFRJ 

Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq - Nível 1C 

Graduado em Economia (1974), MSc em Engenharia de Produção (1978) (ambos pela 

Universidade do Rio de Janeiro- UFRJ) e PhD em Science and Technology Policy pela University of 

Sussex (Inglaterra, 1982). É professor titular do Instituto de Economia da UFRJ onde participa 

do Grupo de Economia da Inovação. Suas pesquisas abordam principalmente os aspectos 

tecnoeconômicos do processo de inovação, principalmente em setores das tecnologias da 

informação e da comunicação. 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/4463491768068518 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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Reinaldo Augusto de Oliveira Ramos  
Pesquisador Junior – Responsável pela Área de Jogos Digitais Mobile 

Instituição de Vínculo: PUC-SP e SENAC - SP 
 

Professor da PUC-SP e do SENAC-SP. Doutorando, com Mestrado em Tecnologias da 

Inteligência e Design Digital pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP (2011), 

Especialização em Games Produção e Programação pelo Centro Universitário Senac/SP (2007) e 

graduação em Ciência da Computação - Faculdades Integradas Instituto Paulista de Ensino e 

Pesquisa (2005). Atualmente é chefe de tecnologia na QUByte Interactive e professor da FMU. 

Tem experiência na área de Ciência da Computação, com ênfase em Análise de Algoritmos e 

Complexidade de Computação, atuando principalmente nos seguintes temas: jogos, engines, 

algoritmos de gameplay e inteligência artificial. Chair do IGDA São Paulo. 

 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/4608525364653692 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

Silvio Vanderlei Araújo Sousa  
Pesquisador Sênior 

Instituição de Vínculo: UFBA 
 

Possui Bacharelado em Ciência da Computação pela Universidade Federal da Bahia 

(2000), Bacharelado em Administração pela Universidade do Estado da Bahia (2002) e mestrado 

em Administração pela Universidade Federal da Bahia (2003). Atualmente é doutorando do 

curso de Administração da Universidade Federal da Bahia, sócio-gerente da MDS Tecnologia da 

Informação. Tem experiência na área de Ciência da Computação, com ênfase em Metodologia e 

Técnicas da Computação, atuando principalmente nos seguintes temas: Engenharia de 

software, qualidade e produtividade. Além disso, desenvolve estudos sobre políticas industriais 

para o setor de tecnologia da informação. 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http:// lattes.cnpq.br/4541294639433715 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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Tatiana Tosi  
Pesquisador  

Instituição de Vínculo: USP 
Pesquisadora de tendências e comportamentos sociais digitais, com ênfase em 

Netnografia. Pós-Graduada em Marketing pela Escola Superior de Propaganda e Marketing (SP). 

Especialista em Inteligência Competitiva nas Redes Sociais pela Fundação Getulio Vargas (SP). 

Membro do Grupo de Pesquisa Cidade do Conhecimento ECA USP. 

 

Para saber mais, acesse o Currículo Lattes deste Pesquisador: 

http://lattes.cnpq.br/8686511733363084 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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Colaboradores 
 

Arlete dos Santos Petry  
(Pesquisadora Sênior, ECA-USP) 

http://lattes.cnpq.br/7426037066308934 

 

Cristina Froes de Borja Reis 
 

Fernando Júlio de Freitas 
(Consultor de Focus Groups)                 

 

Jonathan Sapsed  
(Centrim/Brighton)  

http://centrim.mis.brighton.ac.uk/people/a-z/jds10 

 

Luiz Edmundo Machado  
(Gestão de Projeto) 

http://lattes.cnpq.br/7426319776914668 

 

Marcos Vinícius Cardoso 
br.linkedin.com/pub/marcos-vinicius-cardoso/0/309/1a3 

 

Mathijs de Vaan  
(Columbia / Utrecht) 

http://mathijsdevaan.com/ 
 

Pollyana Mustaro 
Instituição de Vínculo: Mackenzie 

http://lattes.cnpq.br/5131975026612008 
 

Sueli Ribera  
(Apoio Administrativo) 
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